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NOTIFISCO
Jornal do Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita do Estado do Paraná

        Filiado à FENAFISCO

AUDITORES FISCAIS QUEREM EQUIPARAÇÃO

A AGE contou com a presença de 545 auditores fiscais na reunião do dia 9 de agost o,
que discutiram a necessidade de equiparação salarial com as Carreiras Exclusivas de

Estado e corr elatas. As reivindicações f oram encaminhadas ao governo – p. 3

TAMBÉM NESTA EDIÇÃO:

SINDAFEP em audiência pública
sobre reforma tributária – p. 9

Acompanhamen to da FENAFISCO
dos projetos  em tramitação no
Congr esso Nacional – p. 11

Confira o resultado do
3º Prêmio SINDAFEP de
Estudos Tributários e F iscais – p. 12

Vitórias em processos
sobre quotas – p. 13

Aber tur a para alta tempor ada  – p. 19

Comemoração dos 20 anos
da AFFISPONT – p. 23
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FALECIMENTOS

A última Assembléia Geral Extraordinária, em 9 de agosto,
mostrou que os auditores fiscais querem alcançar um objetivo
comum: 545 compareceram à reunião e discutiram ativa-
mente a pauta de reivindicações.

A necessidade de equiparação salarial com as Carreiras
Exclusivas de Estado e correlatas foi o assunto principal do
evento. Como ação efetiva, foi protocolado o Ofício n. 66/2008,
dirigido ao diretor da CRE, Vicente Luís Tezza.

Como forma de mobilização para atingimento das reivindi-
cações, foi aprovado indicativo de greve da classe, aguar-
dando o prazo de 30 dias para atendimento da proposta, sen-
do que nesse prazo não haverá movimento de greve. En-
quanto isso, comissões regionais e uma comissão estadual
decidirão as medidas adotadas pela categoria até receber
uma resposta do governo.

Além disso, a imediata implementação das promoções,
utilizando-se a Lei Complementar n. 92/2002, continua como
busca constante, assim como a recomposição salarial, com
aumento de 7,9% sobre o total da remuneração, com apli-
cação retroativa a 1° de setembro de 2007; e aumento salarial
de 5% sobre o total da remuneração, com aplicação retroativa
a 1° de maio de 2008.

A luta por outros assuntos também é premente: solução
definitiva sobre as quotas dos aposentados, relativas à Reso-
lução n. 36/2005; a imediata liberação das parcelas retidas do
"bolão" e o pagamento do equivalente aos aposentados; e a
contemplação, no anteprojeto de lei de reestruturação da
carreira, de inversão da pirâmide salarial e de pagamento dos
adicionais sobre o total da remuneração.

Na próxima página, há um descritivo detalhado de como
foi a AGE, que representou um momento histórico para a
classe, e demonstrou, ao contrário da aposta de alguns, que
os auditores fiscais do estado do Paraná têm uma capacidade
enorme de união, força e mobilização. Esse encontro foi um
exemplo disso, pois tudo transcorreu de forma ordeira e legal,
sem extremos, mas com a certeza da necessidade de uma
definição de rumos para se buscar os objetivos almejados
pela categoria.

CATEGORIA MOBILIZADA
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OS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DO PARANÁ QUEREM
EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM CARREIRAS TÍPICAS DE ESTADO E CORRELATAS

SINDICAL

A Classe dos Auditores Fis-
cais vive um momento histórico.

A Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada em 9 de agos-
to foi uma das maiores já reali-
zadas pela categoria, contando
com a presença de mais de qui-
nhentas e quarenta pessoas, de
todas as regionais.

Realizada no PISO POTY do
ESTAÇÃO EMBRATEL CONVEN-
TION CENTER (Shopping Esta-
ção), em Curitiba, a Assembléia
foi fruto de um desejo da Classe
que, cansada de promessas não
cumpridas, resolveu definir os
rumos que tomará na busca
dos objetivos almejados.

Inicialmente, foi realizado o
encerramento da AGE datada
de 10/06/2006, a qual tinha per-
manecido aberta, relativamen-
te às questões salariais.

Em seguida, foi feita uma
exposição, por parte da Dire-
toria Executiva Estadual, re-
presentada por seu Vice-Pre-
sidente de Finanças, Agenor
Carvalho Dias, que explanou
sobre as atividades realizadas
pelo SINDAFEP, em relação aos
itens reivindicados pela Clas-
se: Promoções; Reposições
Salariais de 7,9% e 5%; Parida-
de – 1650 quotas aposenta-
dos e pensionistas; Bolão – li-
beração das parcelas retidas;
Anteprojeto da Lei de Reestru-
turação da Classe.

Após uma breve exposição
dos temas acima, para que to-
dos ficassem cientes dos tra-
balhos desenvolvidos, a pala-
vra foi passada ao Vice-Presi-
dente Sindical,  José Carlos Car-
valho, para que discorresse so-
bre o anteprojeto de lei de re-
estruturação da classe, que foi
enviado à Seap em data de 8
de agosto, conforme Ofício 253/
2008 – Sefa, cuja cópia foi envia-
da por meio eletrônico (e-mail)
ao SINDAFEP, naquela mesma
data, juntamente com o referi-
do anteprojeto.

Discorreu sobre as princi-
pais mudanças naquele ante-

projeto, destacando os seguin-
tes pontos:

Competência:  inclusão da
previsão de execução adminis-
trativa de débitos tributários;

Remoção: previsão da remo-
ção entre municípios, dentro da
mesma Delegacia (região fiscal);

Promoções: interstícios –
quatro anos – duas primeiras
Classes e dois anos – demais

Classes; promoção por cursos
especialização, mestrado e dou-
torado – áreas afins; retroage à
Lei 7.051 – correlação; corrige
promoção não computada (es-
tágio probatório); implementa
mais três promoções – 3 letras;

Alteração na tabela de venci-
mentos – diferença entre Classes:
passa a ser de 6% – duas primei-
ras Classes e 3% – demais Classes;

Prêmio de produtividade:   pre-
visão máxima de 6.000 quotas;
Indexação do valor das quotas ao
vencimento básico; Paridade – in-
corporação do texto da LC 116/
2006 ao texto do anteprojeto;

Adicional por tempo de ser-
viço: sobre total da remuneração;

Licença cargo eletivo:  com
remuneração;

Declaração de Bens: conforme
determinado no MS; até noventa
dias após entrega da DIRPF;

Corregedoria e CSAF: man-
dato de dois anos, com a possi-
bilidade de uma recondução.

Destacou que uma das mais
importantes conquistas inseri-
das no anteprojeto foi a vincu-
lação das quotas ao vencimen-
to básico, pois isso fará com
que o aumento concedido anu-
almente ao funcionalismo atin-
ja a totalidade da remuneração,
evitando que tenhamos que
buscar a correção através de
projeto de lei específico.

Na seqüência, a mesa diretora
propôs a inversão de pauta, dis-
cutindo o item remuneração. Co-
locada em discussão a proposta,
esta foi defendida por Florivaldo,
da 8ª DRR. Colocada em votação,
a proposta foi aprovada.

Foi então realizada uma apre-
sentação, por João Marcos de
Souza, Vice-Presidente de Ad-
ministração, para que a Classe
pudesse ter subsídios suficien-
tes para decidir qual o objetivo
a ser buscado.

A explanação iniciou com a
apresentação dos salários atua-
is da categoria, em todos os
seus níveis, bem como os valo-
res que se ficaria se fossem apli-
cados os índices de 7,9% e 5%
sobre toda a remuneração.

Em seguida, foram demons-
tradas tabelas com os salários
de Carreiras Típicas de Estado,
dentro da esfera da unidade fe-
derativa local, do mesmo nível
da categoria, comparando as

peculiaridades de cada uma,
como a formação da remune-
ração, quantidade de níveis, cri-
térios de promoção, salário ini-
cial e salário final. Após, uma
comparação entre aquelas ca-
tegorias e a de Auditor Fiscal,
destacando os índices neces-
sários para a equiparação, tan-
to em relação ao salário inicial
quanto ao salário final.

Da mesma forma, foi apre-
sentada uma tabela com o sa-
lário do fisco das demais uni-
dades federativas, evidencian-
do que, apesar do Paraná ocu-
par o quinto lugar na arrecada-
ção de tributos estaduais, o fis-
co paranaense ocupa tão-so-
mente o 22° lugar (salário inici-
al) e 19° lugar (salário final), no
quesito remuneração dos Au-
ditores Fiscais.

Demonstrou, ainda, os per-
centuais necessários para que
o fisco paranaense ocupe o lu-
gar equivalente à arrecadação
de seus tributos, função essen-
cial de estado e privativa dos
funcionários do quadro da CRE.

Dando continuidade, foi aber-
ta a palavra aos filiados, para
que se manifestassem sobre os
dados apresentados, bem co-
mo acerca daquilo que seria de-
sejo da Classe.

Nelson Nunes, da 6ª DRR, dis-
se que o índice sugerido pela
Regional de Jacarezinho era
para que a Classe refletisse e
chegasse à AGE com um índice
definido. Declarou ser favorável
a um índice que torne a Classe
equiparada às carreiras típicas
e correlatas. Seu pensamento é
de que, tendo o governo enca-
minhado o texto do anteproje-
to, conforme já explanado, isso
não sairia já, mas que a Classe
precisa permanecer unida, de-
monstrar força em prol do fisco
do Paraná. Destacou que deve-
rá o referido texto passar por
várias Secretarias de Estado,
indo por último ao governador,
onde poderá ficar parada, visto
que aquele não nos concedeu
os aumentos menores, sendo

A mesa montada para a AGE recebeu diversos cartazes para traduzir o
desejo dos audit ores fiscais que compar eceram ao encontr o.
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que agora estaremos buscando
um patamar salarial mais eleva-
do. Voltou a dizer que somente
com a união da Classe pode-se
atingir os objetivos.

Para Sérgio Evaristo, da 1ª DRR,
as palavras anteriores foram
muito bem colocadas. Comple-
mentou dizendo que o governo
sempre utilizou a desculpa de
que "não há caixa", ou que "a lei
de responsabilidade fiscal" não
permite os aumentos, mas que
outras categorias vêm conse-
guindo obter uma série de be-
nefícios. Exemplificou com as
carreiras dos policiais militares e
dos professores universitários,
lembrando ainda que, quando
do último aumento geral, o go-
verno se pronunciou através da
Agência Estadual de Notícias, di-
zendo que seriam feitas revisões
nas carreiras de professores uni-
versitários e dos Auditores Fis-
cais. Disse que a hora é do pes-
soal da ativa "dar a cara pra ba-
ter"; que o item principal é o salá-
rio, que atinge a todos, mas que
sem luta, nada se conseguirá.

Cleto Tamanini, da 5ª DRR,
apoiou a proposta de Londrina,
de se centrar no item salário, par-
tindo para as estratégias neces-
sárias para a sua obtenção.

Cineley, da 1ª DRR, levantou
algumas ocorrências com cole-

gas, que tiveram seus direitos
preteridos, e declarou ser favo-
rável a uma paralisação total,
para que se demonstre ao go-
verno que a Classe dos Audito-
res Fiscais é formada por pes-
soas de honra, dignas.

Usando a palavra, Jair Ribeiro,
da 9ª DRR, teceu diversas consi-
derações sobre o que vinha sen-
do dito, relativas ao apoio de vá-
rias secretarias, ao desejo mani-
festado pelo governo e vários
políticos que vêm sendo conta-
tados, no sentido de solução dos
problemas, através do antepro-
jeto de lei. Ainda, pensa que o
mais importante seria o conhe-
cimento dos valores que serão
apresentados nas tabelas que
comporão o referido anteproje-
to; que se o anteprojeto contem-
pla a maior parte dos anseios da
Classe, deve-se centrar o foco
nas atitudes a serem adotadas
para obter a aprovação imedia-
ta daquele.

João Marcos retomou a pa-
lavra apenas para esclarecer
que a DEE teve acesso à versão
do anteprojeto de lei encami-
nhada à Seap somente na vés-
pera da AGE e, numa leitura rá-
pida, pôde observar que não fo-
ram encaminhados valores; o
que foi encaminhado foi tão-
somente a tabela de vincula-

ção dos salários ao do Diretor
da CRE, com os escalonamen-
tos propostos; cujos pontos fo-
ram pincelados na apresenta-
çãos do José Carlos. A versão
foi encaminhada aos conse-
lheiros, para que repassem à
Classe, assim, todos vão conhe-
cer o que existe.

Com a palavra, Fernades, pre-
sidente do CRS e lotado na 1ª
DRR, enfatizou o momento em
que vivemos, destacando a im-
portância desse movimento ter
se iniciado nas bases; ressaltou
que a luta deve continuar, sen-
do este apenas o início do mo-
vimento, com um caminho lon-
go a percorrer até a aprovação
do anteprojeto; que o encami-
nhamento somente foi dado
em razão da AGE marcada; pa-
rabenizou a todos os presentes
pela presença, dizendo que isso
faz um movimento ser forte.

José Carlos, Vice-Presidente
Sindical, usou a tribuna para ex-
por os valores que vêm sendo
trabalhados pela CRE, em rela-
ção às tabelas componentes do
anteprojeto; apresentou os va-
lores propostos pelo SINDAFEP
à direção, tomando como base
o salário do diretor e apresen-
tando os valores para o final de
carreira – salário-base e quotas;
destacou que é necessário quo-
rum qualificado para a aprova-
ção do anteprojeto, devendo
ser bem pensado o momento
de apresentação para votação
no plenário; que, após a aprova-
ção do governador, deve-se fa-
zer trabalho junto aos deputa-
dos, para que seja apresentado
na hora certa e sua aprovação
seja certa.

Otto, da 3ª DRR, esclareceu
que recebeu na véspera o ante-
projeto de lei, encaminhado
pela DEE, tendo repassado aos
colegas da Regional; que o en-
vio do anteprojeto à Seap de-
monstra que incomodamos um
pouco a administração; que a
Regional decidiu não abrir mão
das demais questões penden-
tes, mas focar a busca de uma
remuneração maior, digna.

Para Florivaldo, da 8ª DRR, fi-
cou claro que a administração
utilizou o encaminhamento do
anteprojeto de lei complemen-
tar numa tentativa de esvaziar a

AGE. Propôs que fosse deixado
de lado a lei e as discussões cen-
tradas no valor que se deseja pa-
ra o salário e nas estratégias para
atingir esse objetivo.

Usando a tribuna, Fábio Moya,
da 8ª DRR, frisou que o anteproje-
to de lei é apenas uma promessa,
ainda não é lei; afirmou que o
movimento não é contra a admi-
nistração ou contra um ou outro
delegado, muito embora existam
alguns que tomam atitudes que
desagradam o corpo funcional.
Apresentou então um rol de es-
tratégias da Delegacia de Londri-
na, definidas em reuniões locais:
operação quota zero; operação
tartaruga; operação urna murcha;
operação boa viagem; operação
Siscred; operação amigos do rei.
Questionou ainda o arquivamen-
to ou protelação das investiga-
ções de PVFs oriundos dos Pos-
tos Fiscais, propondo que sejam
enviados com cópia para o MP.

Em seguida, o Presidente
abriu a palavra para que fossem
encaminhadas as propostas
sobre qual o valor do salário a
ser buscado pela Classe. Apre-
sentou três possibilidades: o
teto do governador, o salário
das carreiras correlatas e o sa-
lário das carreiras típicas do
estado, conforme apresenta-
das no início.

As propostas foram discuti-
das como segue:

1) SALÁRIO DO GOVERNA-
DOR: defendida por Paulo Assis,
da 6 ª DRR, e Cineley, da 1ª DRR,
encontrou resistência no valor
e no fato de que o governador
pode reduzir seu salário a qual-
quer momento, o que inviabili-
zaria qualquer aumento obtido;

2) CORREÇÃO PELA INFLA-
ÇÃO ACUMULADA: esta pro-
posta foi defendida por Pizzato,
da 1ª DRR, como uma possibili-
dade em caso de não aceitação
da equiparação com Carreiras
Típicas de Estado ou Correlatas;

3) CARREIRAS TÍPICAS DE
ESTADO: esta proposta encon-
trou apoio de diversas pessoas,
que ocuparam a tribuna para
defendê-la, como Fernades, Ma-
rinês Cortellini, Reginaldo (apo-
sentado e membro do CRS pela
1ª DRR), Haroldo (aposentado);
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4) CARREIRAS CORRELATAS:
a equiparação com Carreiras
Correlatas, que compreende os
fiscos de outras unidades fede-
rativas, encontrou defesa nas
pessoas de Felippe e Eliseu Car-
riel, os quais entenderam ser a
melhor para a categoria dos
Auditores Fiscais;

5) SALÁRIO FINAL PROPOS-
TO PELO SINDAFEP: Miguel Ra-
mos, aposentado, levantou o
fato de que o SINDAFEP já vinha
trabalhando com um valor jun-
to à administração, propondo
que aquele valor seja ratificado
como o desejado pela Classe.

Na seqüência, encaminhou as
propostas para votação, sendo
aprovado por maioria o valor
proposto pelo SINDAFEP como
parâmetro para as negociações.

Passando à definição das es-
tratégias, José Carlos ocupou a
tribuna para alertar que se pre-
cisa definir o prazo para que a
nova lei esteja aprovada; que
ela estava prometida para o
ano passado; que tendo sido
encaminhada, o próximo pas-
so seria a discussão do valor
das tabelas de remuneração;
propôs que o prazo, em virtude
do período eleitoral, não passe
de novembro.

Usando a palavra, Roberto
Piekarczyk defendeu a tese de
que a AGE não é o início de uma
discussão, mas a continuidade,
tendo em vista o não atendi-
mento aos nossos pedidos;
propôs o início do movimento
imediato; que faltou a presen-
ça de um representante da Di-
reção da CRE para avalizar a
proposta e se comprometer com
os prazos para sua aprovação;
propôs, em nome da 1ª DRR, a
paralisação total e imediata,
com o comparecimento de to-
dos à repartição, mas sem de-
senvolver as atividades; ainda,
a criação de uma Comissão de
Greve, oficiando ao Secretário
da Fazenda o Estado de Greve,
nomeando Comissões Regio-
nais para discutir paralisação e
outras atividades. Seu pensa-
mento foi apoiado por outros
colegas, como Renato Milane-
ze, Sérgio Evaristo e Alexandre.

Maria de Fátima solicitou di-
reito de resposta, alertando que

as pessoas devem, ao se posi-
cionar, evitar nominar as pesso-
as; que devemos separar os car-
gos das pessoas que os ocu-
pam; que não responde pelo
passado; esclareceu sobre os
serviços realizados e os proce-
dimentos que são adotados; fa-
lou, ainda, que o anteprojeto de
lei não estava engavetado, mas
que, na verdade, seu encami-
nhamento foi antecipado, justa-
mente para demonstrar à Clas-
se que a administração estava
apoiando as reivindicações.

Fazendo um aparte, José Car-
los esclareceu sobre os passos
dados em relação ao antepro-
jeto, esclarecendo que, após a
posse do atual Diretor da CRE,
Vicente Tezza, foram realizadas
diversas reuniões, discutido
exaustivamente o projeto ago-
ra encaminhado. Concluindo
sua fala, Maria de Fátima ape-
nas reforçou que tinha que
pontuar e esclarecer alguns fa-
tos dos quais tinha conheci-
mento por estar mais próxima
à administração.

Vários colegas demonstra-
ram o entendimento de que o
momento não era para falar
ainda em Greve. Que devería-
mos conceder um prazo para o
atendimento de nossos pedi-
dos para, em não obtendo res-
posta naquele tempo, definir a
mobilização. Que o tempo ne-
cessário para a aprovação de
uma lei é longo, exigindo paci-
ência e persistência.

Na apresentação de propos-
tas quanto a prazo, o colega
Otto, da 3ª DRR, usou a palavra
para apresentar a proposta de
que fosse concedido um prazo
máximo de trinta dias para que
o governo apresentasse uma
resposta satisfatória; que a
Classe deve se pautar pela le-
galidade, mas que, num movi-
mento, não se deve pensar em

não incomodar os contribuin-
tes, fazendo analogia com a
greve de outros setores, que
afetam o nosso cotidiano; apre-
sentou outras propostas como:
fiscalização de microempresas;
utilização do prazo máximo le-
galmente previsto para a trami-
tação de processos, com solici-
tação de informações, vistas e
outros meios que sirvam para
protelar sua conclusão; inter-
pelação judicial quanto aos
benefícios fiscais que represen-
tem renúncia de receita.

Felippe, da 9ª DRR, reafir-
mou que a mobilização tem
que ser estritamente dentro da
lei e que, nesse sentido, basta-
ria o governo cumprir a lei vi-
gente, a 92/2002, para que se
pudesse obter um aumento
salarial de mais de quarenta
por cento; que se deve dizer ao
governo que cumpra a lei, ou
far-se-á greve.

No pensamento de Cleto,
qualquer movimento, seja ope-
ração padrão ou paralisação,
não irá alterar a arrecadação do
estado; que se deve, então, fo-
car terceiros que cheguem até
o governo e intercedam para
que atenda os pleitos; discor-
reu sobre alguns procedimen-
tos que podem ser adotados,
relativamente ao Siscred, ao
trabalho em postos fiscais, co-
mo excesso de horas e horário
in itinere; defendeu a "operação
termômetro", apresentada por
Londrina, reforçando que to-
dos os movimentos devem ser
feitos em cima de empresas
do Paraná, que irão pressionar
o governo.

Fernades, mais uma vez, fez
uso da tribuna para se posicio-
nar no sentido de que não há
necessidade de lei alguma para
alterar o salário, o que poderia
ser feito através de resolução
do Secretário da Fazenda, rea-

justando o valor das quotas,
sem reajuste desde 2002; que
deve ser ponderado apenas a
estratégia do movimento, se
inicia já ou se concede prazo.

Usando a tribuna, João Mar-
cos se posicionou no sentido de
que primeiro deve ser definido
se o movimento se iniciaria ime-
diatamente ou se seria concedi-
do prazo ao governo para res-
posta; vencido esse prazo, quais
as ações, entendendo que Gre-
ve seria a última etapa; alertou,
ainda, que se deve definir quais
as estratégias, suas seqüências
e prazos; que se fosse concedi-
do prazo, que se formasse uma
comissão que aglutinasse essas
propostas e definisse a seqüên-
cia de implantação.

Ramiro, da 9ª DRR, ponderou
que se acabou de decidir o que
pedir, não se pode ir direto para
um movimento; que, em tese, o
governo ainda não sabe o que
queremos; que é preciso dar um
prazo para que ele responda ao
que se decidir; que as decisões
não podem ser por problemas
pontuais, mas com clareza e dis-
cernimento. Realizou ainda algu-
mas ponderações sobre o ante-
projeto de lei, sobre aspectos que
gostaria que fossem revistos na-
quele texto.

Piekarczyk ponderou que a
leitura que vinha sendo feita
em várias delegacias apontava
para um movimento de imedia-
to. Ponderou, então, sobre a
aplicabilidade da Lei de Greve
do setor privado ao setor pú-
blico, conforme decisão do STF.
Lembrou que naquela constam
diversos requisitos para que
um movimento seja considera-
do legítimo. Disse que seria in-
teressante a presença de um
advogado que conheça essa
área, para que orientasse quan-
to aos procedimentos.

Propôs que, na retomada da
Assembléia, em outra data, seja
providenciado um advogado
com experiência na matéria, para
orientar; ainda, que fosse decla-
rado que se está em "Estado de
Greve"; que sejam definidas as
Comissões Regionais e a Comis-
são Estadual, encabeçada pela
DEE; que se deve dar prazo à ad-
ministração em relação ao an-
teprojeto, porque um projeto de

Auditores fiscais reunidos na AGE votam assuntos de interesse da categoria.
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lei específico para aumento sa-
larial não passa na Assembléia
Legislativa, sendo que nesse an-
teprojeto estão embutidas as ta-
belas de salário, em que poderá
estar o aumento, ou que o Secre-
tário da Fazenda assuma a res-
ponsabilidade pelo aumento
através de resolução, solução
que não acredita que vá aconte-
cer; que, vencido o prazo dado à
administração, entrar-se-ia, en-
tão, em greve, cumprindo os dis-
positivos legais, para que, em ha-
vendo retaliação a colega ou
grupo de colegas, o SINDAFEP
possa entrar com a medida judi-
cial cabível. Defendeu o compa-
recimento ao local de trabalho,
quando iniciada a greve, sem a
execução das tarefas, nem o re-
cebimento de novos proces-
sos ou ordens de serviço, com a
análise periódica pelas Comis-
sões, que decidiriam o rumo do
movimento, ficando a Assem-
bléia em aberto.

Colocada em votação a apro-
vação do movimento, foi apro-
vada por maioria. Na seqüência,
votou-se a concessão ou não de
prazo à administração para a
resposta aos pedidos, que tam-
bém foi aprovada por maioria.

Passando à discussão do pra-
zo a ser concedido, José Carlos
alertou para o período eleito-
ral, sendo necessário voto qua-
lificado para sua aprovação.
Para Sérgio Evaristo, o prazo
máximo deve ser de trinta dias.
Fernades defendeu a propos-
ta do colega Sérgio. Já Endlich
defendeu a necessidade de
uma lei eficaz, demandando
um tempo para sua aprovação;
propôs o prazo de trinta dias
para que saia da Seap e de ses-
senta dias para aprovação to-
tal. Eliseu defendeu o prazo de
trinta dias.

Colocado em votação, foi
aprovada por maioria a conces-
são do prazo de trinta dias para
que o governo apresente uma
proposta que chegue à Assem-
bléia Legislativa.

Na seqüência, passou-se a
discutir se, no decorrer do pra-
zo aprovado, será feito algum
movimento ou não. Fernades
defendeu que no prazo de trin-
ta dias não haja nenhum movi-
mento, apenas a mobilização
das Comissões Regionais e Es-
tadual, que deverão colocar a
categoria a par dos aconteci-

mentos, apoiado pelos colegas
Endlich e Otto.

Já para Nelson Nunes, da 6ª
DRR, deveria ser tomada algu-
ma atitude para demonstrar ao
governo a movimentação da
Classe, propondo que, no pra-
zo de dez dias a contar do pro-
tocolo das reivindicações jun-
to ao governo, em horário esti-
pulado, fossem desligados to-
dos os computadores, como

forma de demonstrar ao gover-
no que o fisco está em Estado
de Greve.

Fernades propôs, então, que
fosse formada a Comissão Re-
gional em cada DRR, definindo
quem seria o representante na
Comissão Estadual, e que a Co-
missão Estadual seria compos-
ta pela DEE, juntamente com
um membro da Comissão Re-
gional, indicado por cada Re-
gional Sindical.

Colocada em votação a pro-
posta de que a Comissão Regio-
nal será criada em cada Delega-

cia e passada à DEE, até o dia doze
de agosto, com a definição do re-
presentante junto à Comissão
Estadual, que será composta pela
DEE e um membro indicado por
cada Regional, foi aprovada.

Passou-se, então, à votação
da realização de movimento
ou não, no prazo concedido ao
governo, foi aprovada a realiza-
ção de algum movimento, por
maioria de votos.

Iniciaram-se as discussões so-
bre quais seriam as ações a se-
rem implementadas. Fernando,
da 1ª DRR, propôs a utilização de
uma braçadeira ou uma tarja
preta, simbolizando o luto da
Classe em relação ao descaso do
governo com a categoria, apoia-
do por Endlich, com a ressalva de
que outros tipos de ação não de-
vem ser implementadas no pe-
ríodo concedido ao governo.

Joeci defendeu que o que
vá ser feito seja decidido pela
Comissão Estadual, subsidia-
da pelas propostas das Comis-
sões Regionais.

Tendo em vista sua proposta,
colocou-se em votação se ficaria
a cargo da Comissão Estadual,
sendo aprovada por maioria.

Passou-se à discussão dos
demais itens da pauta, em rela-
ção aos itens promoção, re-
composição salarial e bolão.

Com relação às promoções,
Fernades propôs que a DEE
continue buscando a sua im-
plementação pela LC 92/2002.
Pedro Sanches apresentou, en-
tão, a resposta dada pela Sefa,
com base em parecer da Seap,
em relação ao pedido de pro-
moção protocolado por diver-
sos colegas.

Ítalo defendeu que a incons-
titucionalidade argüida pela
administração não procede, res-
saltando que o CSAF procrasti-
nou a decisão dos processos,
sendo essa atitude reprovável.
Solicitou que ficasse registrado
a postura reprovável do Conse-
lho Superior dos Auditores Fis-
cais, bem como a postura da
DEE que, em reunião na Regio-
nal de Londrina, manifestou-se
dizendo que não promoveria
nenhum ato de repúdio ou de
punição aos colegas compo-
nentes do CSAF.

Maria de Fátima, na quali-
dade de conselheira do CSAF,
usou da palavra para informar
que os processos de promoção
nunca foram distribuídos aos
conselheiros do CSAF, não sen-
do possível imputar culpa a to-
dos. Esclareceu que cabe ao
Presidente do CSAF colocar os
processos em pauta e realizar
a sua distribuição entre os con-
selheiros, o que nunca foi feito.

João Marcos ressaltou que,
em todos os momentos, a DEE
vem lutando para que as pro-
moções sejam implementadas
pela lei em vigor. Que, agora,
deve-se decidir se continua-se
com essa tentativa ou se cen-
tram-se os esforços unicamen-
te na proposta de lei apresen-
tada. Agenor ressaltou que, se
aprovada pelo anteprojeto de
lei, não existe a garantia de que
os atrasados seriam inseridos.

Encaminhando a votação, apro-
vou-se que a promoção deveria
ser buscada das duas formas: no
novo anteprojeto de lei e tam-
bém pela Lei Complementar 92/
2002, aquela que sair primeiro.
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Discutindo a recomposição
salarial, Agenor novamente res-
saltou que, em abrindo mão dos
percentuais que foram concedi-
dos a todo o funcionalismo e
para o fisco, foi apenas sobre o
vencimento básico, perder-se-ia
o direito aos atrasados. Coloca-
do em votação, aprovou-se, por
maioria, a continuidade da bus-
ca dos percentuais de recompo-
sição salarial conforme índices
previstos na pauta.

Passando ao tema paridade,
Pedro Sanches esclareceu que
isso está previsto no anteprojeto
e será tema vencido em caso de
sua aprovação, sendo que as
ações existentes continuarão, pa-
ra garantia dos valores passados.

Lassere, auditor aposentado,
usou da palavra para apregoar
a união da Classe, entre ativos e
aposentados. Ana Maria, pen-
sionista, utilizou a tribuna para
expor a todos a situação enfren-
tada pelos pensionistas, concla-
mando a todos que pensem e
aprovem aquilo que realmente
querem para o seu futuro.

Para Marinês, a busca da pa-
ridade a qualquer custo deve
ser contínua. A forma pela qual
essa se dará pode ser decidida
de forma diversa da atual, mas
nunca interrompida. Esclareceu
que as ações individuais vêm

obtendo decisões favoráveis ou
tutela antecipada, porém existe
uma parcela ainda não contem-
plada. José Carlos falou a todos
da situação enfrentada pelos
pensionistas, que desde dezem-
bro de 2003 não vêm receben-
do nem as quotas que foram in-
corporadas aos proventos dos
inativos. São mais de duzentas
pessoas que não receberam na-
da relativo as três mil e trezen-
tas quotas. No anteprojeto de
lei está sendo reforçada a previ-
são de que qualquer quota, a
qualquer título, integra os pro-
ventos dos aposentados e, con-
seqüentemente, dos pensionis-
tas, com a redução legal.

Agenor informou aos presen-
tes que, desde maio de 2005 até
agora, morreram aproximada-
mente cento e sessenta pessoas,
para as quais as ações impetra-
das em busca da paridade não
surtiram o efeito desejado. Mais
de vinte por cento do total dos
aposentados filiados ao SINDA-
FEP possuem mais de 75 anos de
idade. Portanto, a solução para
essas pessoas é urgente. Também
a questão da paridade está afe-
tando entre 10% a 15% do qua-
dro dos ativos, que possuem os
requisitos para aposentadoria,
porém não o fazem porque não
querem se aposentar com a pari-
dade garantida através de liminar

que, embora difícil de ocorrer,
pode ser cassada um dia. Portan-
to, essa questão afeta aposenta-
dos, pensionistas e parte do pes-
soal da ativa que possui condi-
ções de aposentadoria.

Colocando em votação a con-
tinuidade da busca da parida-
de para aposentados e pensio-
nistas, a proposta foi aprovada
por unanimidade.

No item bolão, José Carlos
explicou que as ações, tanto as
propostas com patrocínio do
SINDAFEP quanto aquelas pro-
postas por grupos de aposen-
tados, por conta própria, obti-
veram decisões favoráveis. A
decisão em ações do SINDAFEP
foram pela extensão dos valo-
res, sendo que deveriam ter
sido liberados os valores reti-
dos dos ativos, visto que a ad-
ministração defende a tese de
que os aposentados não ti-
nham o direito, que caiu por ter-
ra com as decisões. No entanto,
existe um parecer da PGE pro-
pondo a retenção até o trânsi-
to em julgados das ações.

Colocada em votação a con-
tinuidade da busca da liberação
dos valores retidos do bolão, foi
aprovada por unanimidade.

Pedro Sanches informou a to-
dos que em breve estará sendo
disponibilizado no site do SINDA-

FEP o cadastro do e-mail patroci-
nado pela entidade, gratuitamen-
te, a todos os filiados.

Roberto Piekarczky pediu a
palavra para solicitar a votação
no sentido da AGE continuar em
aberto; ainda, para a votação da
contratação de um advogado
com experiência no tema de gre-
ve da iniciativa privada.

Lassere voltou a usar da pa-
lavra para deixar registrado que
nesse ano se completam cin-
qüenta anos de luta da Classe,
visto que a primeira entidade,
criada em 29 de julho de 1958,
era chamada "Centro de Assis-
tência aos Funcionários da Fis-
calização do Estado do Paraná",
antecedendo a data que é cita-
da em nosso Estatuto. Esse é
um registro histórico e faz jus-
tiça aos colegas que iniciaram
nossas batalhas.

Colocada em votação, pelo
Presidente, a suspensão da AGE,
até que seja marcada sua reto-
mada, foi aprovada por maioria.

A Assembléia demonstrou
que, ao contrário da aposta de al-
guns, a Classe dos Auditores Fis-
cais do Estado do Paraná demons-
trou uma capacidade enorme de
UNIÃO, FORÇA e de MOBILIZA-
ÇÃO, de forma ordeira e legal, sem
extremos, mas com a certeza de
seus objetivos.

CONFIRA O RESUMO DOS PONTOS APROVADOS PELA AGE

ASSUNTOS, DECISÕES E
ENCAMINHAMENTOS

Encerramento da AGE de
10/06/2006: aprovado .

Apresentação das Ativida-
des da Diretoria: apresenta-
ção realizada.

Ratificação da Pauta de Rei-
vindicações:

1. Promoções: a) A imedia-
ta implementação das promo-
ções, utilizando-se a LC 92/2002:
aprovado que será acom pa-
nhado o assunto no antepro-
jeto de lei da carreira fiscal e
as promoções continuarão a
ser buscadas atr avés da LC
92/2002 .

2. Recomposição Salarial: a)
O aumento salarial de 7,9%
sobre o total da remuneração

e extensivo aos ocupantes de
cargos em comissão, com apli-
cação retroativa a 01/09/2007;
b) O aumento salarial de 5,0%
sobre o total da remuneração,
com aplicação retroativa a 01/
05/2008: aprovada a continui-
dade da luta para obtenção
desses aumentos salariais.

3. Paridade: a) A solução de-
finitiva sobre as quotas dos
aposentados, relativas à Re-
solução n. 36/2005 (inclusive
aquelas 1.650 transformadas
em fixas, que não alcançaram
os pensionistas): aprovado que
se continue a luta pela parida-
de salarial .

4. Bolão: a) A imediata libe-
ração das parcelas retidas do
"Bolão" e o pagamento do equi-
valente aos aposentados: apro-
vado que o sindicato encami -

nhe pedido de atendimento
imediato do assunto .

5. Remuneração: a) A con-
templação no anteprojeto de
lei de reestruturação da carrei-
ra: de inversão da pirâmide sa-
larial, de pagamento dos adicio-
nais sobre o total da remune-
ração: o assunto será acompa-
nhado pelo sindicato .

b) Equiparação da remune-
ração do Auditor Fiscal com as
carreiras correlatas: aprovada a
reivindicação de remuneração
proposta pelo sindicato para
salário final do AF I .

DEFINIÇÃO DAS FORMAS
DE MOBILIZAÇÃO PARA

ATINGIMENTO DAS
REIVINDICAÇÕES:

– aprovado indicativo de
greve da classe;

– aprovado o prazo de 30
dias para que o governo apre-
sente uma proposta que che-
gue à Assembléia Legislativa;

– aprovado que nesse pra-
zo de 30 dias não haverá movi-
mento de greve;

– serão criadas Comissões
Regionais e será indicado, até
o dia 12/08/2008, um represen-
tante de cada Comissão para
compor a Comissão Estadual,
juntamente com os membros
da DEE;

– a Comissão Estadual de-
cidirá as formas de mobiliza-
ção que serão adotadas pela
categoria, durante o prazo
concedido de 30 dias;

– Foi aprovado que a AGE
continua com os trabalhos
em aberto.
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RESUMO DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 27 DE JUNHO, NA SEDE DO SINDAFEP

CRS – CONSELHO DE REPRESENTANTES SINDICAIS
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SINDICAL

No dia 28 de ju-
nho aconteceu a As-
sembléia Geral Ordi-
nária no Salão Social
do SINDAFEP para a
apreciação da pres-
tação de contas do
exercício de 2007.
Após a apresenta-
ção e discussão so-
bre o assunto, as con-
tas foram aprovadas

por unanimidade (leia o encarte especial desta edição do Notifisco).

CONTAS DE 2007 DO SINDAFEP SÃO
APROVADAS EM ASSEMBLÉIA

Por meio do Ofício n. 253, de
7 de julho de 2008, o Secretário
da Fazenda encaminhou para a
Seap – Secretaria de Estado da
Administração e Previdência, o
Projeto de Lei de Reestruturação
da Carreira dos Auditores Fis-
cais do Estado do Paraná.

Justifica-se a aprovação de
uma nova lei, a declaração de
inconstitucionalidade do arti-
go 156, da Lei n. 92/2002, profe-
rida pelo Pleno do Tribunal de
Justiça do Paraná. O artigo 156
trata da transposição dos car-
gos de Agente Fiscal para a de
Auditor Fiscal.

O projeto de lei não só corri-
ge a transposição de cargo,
como também contempla as

promoções funcionais não im-
plementadas na lei atual; alte-
ra o piso salarial; restabelece a
paridade entre ativos, aposen-
tados e pensionistas; impõe li-
mite ao prêmio de produtivida-
de e estabelece o valor da quo-
ta indexado ao vencimento bá-
sico, de forma que as reposi-
ções salariais futuras incidam
sobre o total da remuneração;
além de outras mudanças de
ordem administrativa.

Espera-se o empenho do di-
retor da CRE e do secretário da
fazenda, no sentido de fazer
com que a lei seja aprovada
neste ano, muito embora se
saiba que a aprovação depen-
de da vontade do governador.

LEI DE REESTRUTURAÇÃO DA
CARREIRA DOS AUDITORES FISCAIS

Atendendo as decisões tomadas pela classe na Assembléia
Geral Extraordinária, do dia 9 de agosto de 2008, a Diretoria
Executiva do SINDAFEP, encaminhou o Ofício n. 66/2008, proto-
colizado sob o n. 7.203.169-5, ao diretor da CRE, e o Ofício n. 74/
2008, protocolizado sob o n. 7.203.707-3, ao secretário da fa-
zenda, comunicando as decisões e solicitando audiência para
tratar das reivindicações.

ENCAMINHAMENTOS DA DEE

A Resolução Sefa n. 69, de
11 de julho de 2008, nomeou
o novo Conselho Superior dos
Auditores Fiscais. A composi-
ção ficou assim:

– Presidente: Gilberto Della
Coletta;

– Membros indicados pelo
diretor da CRE: Clovis Age-
nor Rogge e Marcelo Muller
Melle (titulares) e Isabel
Mowkewen e Sandro Cou-
to (suplentes);

– Membros indicados pelo
SINDAFEP: Murilo Ferreira
Wallbach e José Ayres dos
Santos Junior (titulares) e
Luiz Fernandes de Moraes
Junior e Cicero Antonio
Eich (suplentes).

NOMEADO
NOVO CSAF

SINDICAL
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A reforma tributária foi discu-
tida em audiência pública, pro-
movida pela Assembléia Legis-
lativa do Estado do Paraná, em
23 de junho, no Plenarinho. O
deputado Durval Amaral, presi-
dente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da casa,
coordenou o evento, que con-
tou com a presença do secretá-
rio da fazenda estadual, Heron
Arzua; o constitucionalista Clè-
merson Merlin Clève; o presi-
dente do SINDAFEP, Pedro San-
ches; além de outros parlamen-
tares e entidades interessadas
em debater a PEC 233 em trami-
tação no Congresso Nacional.

O presidente da Assembléia
Legislativa, deputado Nelson
Justus, abriu a audiência, lem-
brando que o interesse pelo
tema começou no Encontro Na-
cional dos Presidentes de As-
sembléias Legislativas do Brasil,
realizado em maio, em Curitiba.
"Na ocasião, foram detalhados
alguns aspectos relevantes da
reforma tributária. Agora, é hora
de nos aprofundarmos no tema
e propormos alterações, procu-
rando resgatar as prerrogativas
dos poderes legislativos esta-
duais", explicou.

O intuito do evento foi deba-
ter a proposta de reforma tribu-
tária elaborada pelo governo fe-
deral, que, de acordo com os par-
lamentares, será prejudicial a to-
dos os estados brasileiros. Nes-
se sentido, foram abordados te-
mas como: mudanças propostas
pela PEC 233, alteração da legis-
lação tributária – ICMS (Imposto
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços), o impacto nos
cofres públicos do estado e no
bolso da população e o fim do
pacto federativo sob o ponto de
vista constitucional.

Segundo Durval Amaral, a
reforma tributária é importan-
te, mas não pode deixar de le-
var em conta as desigualdades
enfrentadas pelos estados e
nem pode restringir a atuação
do legislador. "Ao aprovar a PEC

REFORMA TRIBUTÁRIA EM DEBATE NA ASSEMBLÉIA

SINDICAL

233 do governo federal os re-
presentantes dos estados e dos
municípios estão abrindo mão
de sua autonomia. Temos que
buscar a redução da carga tri-
butária, mas preservar a auto-
nomia dos estados e do pacto
federativo", completou.

Amaral ressaltou, ainda, que
a PEC 233 usurpa a prerrogativa
dos estados e das Assembléias
Legislativas legislarem sobre
ICMS – principal fonte arrecada-
dora dos estados. "Estamos re-
tirando a possibilidade do go-
verno do Paraná e de todos os
demais governadores do Brasil
legislarem sobre o seu principal
tributo, que é o ICMS. O gover-
no federal também não quer dis-
tribuir arrecadação e nem aca-
bar com a guerra fiscal, mas con-
centrar receita nas mãos da União,
enquanto os estados ficarão à
deriva", afirmou.

Atualmente, os legislativos
estaduais tratam das leis perti-
nentes ao ICMS e dos procedi-
mentos tributários, respeitan-
do as determinações do Con-
selho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz), mas esse
conselho perderá sua função
com a aprovação da PEC.

O presidente da CCJ explicou
que, com a promulgação da
emenda constitucional, qual-
quer alteração tributária ou de
ICMS só poderá ser levada adi-
ante com a aprovação de um

terço das Assembléias Legisla-
tivas e dos governadores de
todo o país ou ainda com um
projeto de lei assinado por um
terço dos senadores da Repú-
blica. As modificações no texto
também poderão ser feitas pelo
presidente da república a qual-
quer momento. "Com sua refor-
ma, a União vai legislar sobre
mais de 90% dos tributos exis-
tentes no país, o que fere os prin-
cípios constitucionais de 1988,
que fortaleceram os estados e
municípios", finalizou.

EXPOSIÇÃO DO TEMA

Heron Arzua foi o primeiro
convidado a falar, destacando
que nenhum outro país no mun-
do tem cinco impostos que in-
cidem sobre o consumo – IPI
(Imposto sobre Produtos In-
dustrializados), o PIS (Programa
de Integração Social), Cofins
(Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social),
ICMS e IPVA (Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Auto-
motores), por isso a União quer
unificar os impostos e, assim,
melhorar o sistema econômico.
O secretário lembrou, ainda,
que essa já é a terceira tentati-
va do governo para se fazer a
reforma, procurando simplificar
e racionalizar a carga tributária.

Para ele, o grande problema
dessa proposta é que a União
concentrará as receitas, fazen-
do com que os governos esta-

duais percam o poder de legis-
lar sobre assuntos de interesse
local. As Assembléias Legisla-
tivas, por exemplo, "correm o
risco de virar câmaras de verea-
dores", alertou Arzua.

Na seqüência, o professor
Clèmerson Merlin Clève pon-
derou sobre os objetivos de
uma reforma tributária: a pro-
moção da justiça fiscal – afinal,
a carga tributária nacional é ex-
cessiva; a desoneração fiscal, a
transparência e a simplificação
dos tributos. No entanto, no
caso da PEC 233, utilizam-se
mecanismos desproporciona-
is para tentar alcançar os resul-
tados almejados.

Segundo Clève, da maneira
como está apresentada, não
pode ser votada, é preciso que
se discuta melhor sua aplicação,
caso contrário essa seria uma
"reforma provisória, já que em
dez anos precisaríamos de uma
nova. Mesmo porque amplia-
mos a Constituição sem neces-
sidade, haveria outras possibi-
lidades de resolver o assunto, de
forma mais inteligente".

Assim, a iniciativa acaba sen-
do inconstitucional e desneces-
sária. "Defendo a tese de que
as mudanças possam ser fei-
tas politicamente, sem grandes
agressões, com a discussão de
emendas. Se mudarmos, por
exemplo, a cobrança do ICMS
da origem para o destino e au-

Composição da mesa (da esquerda para a direita): deputado Reni Pereira, Heron Arzua, dep. Nelson Justus,
Durval Amaral e prof. Clèmerson Merlin C lève. Na extr ema direita, o presidente do SINDAFEP, Pedro Sanches.
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Colegas do fisco paranaense, a Reforma Tributária em de-
bate no Congresso Nacional, através da PEC 233/08, é uma
reforma que vem para aumentar o poder da União e enfra-
quecer os Estados Federados, pondo em risco a nossa ativi-
dade profissional.

A proposta apresentada pelo Governo Federal, em primeira
análise, parece boa para a sociedade, trazendo algumas simpli-
ficações, no entanto, necessita ser melhorada em muito, para
que tenhamos uma reforma satisfatória.

O projeto traz a extinção da Cofins, do PIS, da Cide e também
da contribuição sobre a folha para o salário educação, substitu-
indo-os pela criação do IVA-F. Extingue-se a CSLL, que ficará in-
corporada ao IRPJ. Essa redução de tributos não implicará, ne-
cessariamente, redução de carga tributária, mas a simplificação
já é um grande avanço, além de atender uma velha reivindica-
ção da sociedade, que clama pela redução de tributos e a con-
seqüente simplificação. Entendemos que a simplificação pode-
ria ser maior e perde-se uma grande oportunidade. Pregamos
que a União deveria administrar somente impostos regulatóri-
os, sobre o sistema financeiro e o imposto de renda. Os municí-
pios teriam a responsabilidade sobre os impostos patrimonia-
is, podendo ocorrer a redução de tributos com o seu reagrupa-
mento, ou seja: IPTU e ITR, ITBI e ITCMD, além do IPVA. Os Estados
Federados assumiriam um único imposto, que seria o IVA-E, ocor-
rendo de fato uma verdadeira simplificação, englobando todos
os tributos indiretos, ou seja: Cofins, PIS-Pasep, Cide, Salário Edu-
cação, somando-se, ainda, o ISS, o IPI e o ICMS. Verificaríamos
uma tendência de redução de carga tributária, o fortalecimento
dos Estados Federados e dos Municípios, abrindo-se as portas
para o verdadeiro pacto federativo.

Pugnamos, com essa proposta, por um novo Sistema Tribu-
tário Nacional, modificando-se praticamente todos os artigos
da Constituição Federal sobre a matéria e revendo a repartição
das receitas tributárias.

A proposta apresentada ao Congresso Nacional, pelo Gover-
no Federal, transfere a maior parte da tributação para o destino,
ficando dois por cento para o estado de origem do produto. A
adoção da tributação no destino é um fator favorável à redução

REFORMA TRIBUTÁRIA
Rogério Macanhão

Presidente da FENAFISCO

da guerra fiscal, mas pode ser feita sem que se centralize o ICMS
na competência legislativa do Governo Central.

Se a PEC 233/08 for aprovada da forma como foi apresentada,
os Estados Federados perderão a sua autonomia tributária e as
Assembléias Legislativas perderão a competência para legislar
sobre o maior tributo brasileiro, ficando vedada a adoção de
norma estadual em relação ao ICMS. O enfraquecimento do fis-
co estadual será conseqüência natural, pois o setor de tributa-
ção deixará de existir, legislado e normatizado o tributo pela
União. O julgamento e os pareceres técnicos só continuaram
em nossa competência, por favor da Receita Federal ou pela fal-
ta de estrutura humana. A fiscalização, procedimentos e contro-
le escaparão da nossa competência, seremos funcionários ad-
ministrativos da Receita Federal.

O novo ICMS será instituído por Lei Complementar Federal,
de iniciativas: do Presidente da República, 1/3 dos Governado-
res, 1/3 dos Senadores, 1/3 das Assembléias Legislativas, com
representantes das 5 regiões do país. O IVA-F incidirá sobre to-
das as operações e transações e, ainda, sobre quaisquer tipos
de prestação de serviço, portanto, um tributo amplo, enquanto
o ICMS e o ISS se tornarão obsoletos.

A centralização é péssima para o país e maléfica para a de-
mocracia. Necessitamos da distribuição da competência políti-
ca, financeira e tributária, para que possa ocorrer o aumento da
participação política da sociedade. O federalismo se faz com a
alocação eficiente dos recursos nacionais e o poder distribuído
entre os níveis de governo, do contrário, o Estado Democrático
de Direito fica comprometido.

O projeto tem outros pontos que prejudicam os Governos Esta-
duais e o fisco estadual, bem como a sociedade como um todo. O
SINDAFEP e a FENAFISCO têm trabalhado com afinco para melhorar
o projeto, debatendo como a sociedade, com parlamentares fede-
rais e estaduais, com Governadores Estaduais e com a categoria.
Contatos com o Relator, Deputado Sandro Mabel – GO, demonstram
que ele estaria propenso em acatar nossa emenda da Administra-
ção Tributária, que seria um avanço inestimável para a categoria.

Estaremos firme e unidos nessa luta, contamos com a partici-
pação ativa de toda a categoria, um abraço.

mentamos os poderes do Con-
faz, podemos obter os mesmos
resultados a que se propõe a
PEC", afirma o constitucionalis-
ta, que prevê um aumento da
carga tributária após a reforma,
não a sua desoneração, além
de não simplificar o atual siste-
ma fiscal.

Outra questão de destaque
na exposição do professor foi a
debilidade com que se reveste
o federalismo brasileiro frente
a essa proposta, resumida na
concentração do poder na União,
retirando competências e auto-

nomia dos estados e municípi-
os em favor dela.

Como exemplo, Clève citou
o problema da guerra fiscal, que
deve ser resolvido nos estados,
não com a unificação dos im-
postos pela União. "O que a
União está fazendo para os es-
tados é usar um tanque de
guerra para matar uma cobra
que se pode matar com um pe-
daço de pau", disse.

De acordo com ele, para que
os estados consigam preser-
var a autonomia, caso a refor-
ma seja aprovada, devem in-

gressar com uma ação dire-
ta de inconstitucionalidade
(adin); ou, a mais viável, discu-
tam emendas para conter as
agressões, trabalhando politi-
camente para que sejam ane-
xadas à proposta.

PRESENÇA DO SINDAFEP

Ao ter a palavra, o presiden-
te do SINDAFEP, Pedro Sanches,
reiterou que a posição de Clève
vai ao encontro da FENAFISCO
(Federação Nacional do Fisco
Estadual). Dessa forma, ratificou
que não se pode aprovar a PEC

como está, afinal, é um projeto
que modificará todo o país.

"O que está por trás dessa
pressa é a não discussão do pac-
to federativo. Aprovada a refor-
ma, passaremos a ter um país
unitário, acaba-se a federação.
Não será possível para os gover-
nos estaduais formularem polí-
ticas públicas de natureza tribu-
tária para promover o desenvol-
vimento regional. Um exemplo
foi a implantação do Simples
Nacional, que tirou dos estados
o poder regulamentador sobre
as micro e pequenas empresas",
completou Sanches.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

DEMONSTRDEMONSTRDEMONSTRDEMONSTRDEMONSTRAÇÃO DOS RESULAÇÃO DOS RESULAÇÃO DOS RESULAÇÃO DOS RESULAÇÃO DOS RESULTTTTTADOSADOSADOSADOSADOS

      ABR/2008         MAIO/2008ABR/2008         MAIO/2008ABR/2008         MAIO/2008ABR/2008         MAIO/2008ABR/2008         MAIO/2008JUN/2008JUN/2008JUN/2008JUN/2008JUN/2008

RECEITRECEITRECEITRECEITRECEITAS..AS..AS..AS..AS... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   248.303,10       208.045,24   248.303,10       208.045,24   248.303,10       208.045,24   248.303,10       208.045,24   248.303,10       208.045,24231.527,12231.527,12231.527,12231.527,12231.527,12

Sede...................................        222.111,46               182.109,17 203.788,44
Colônia...............................           20.780,00                  19.021,13  21.800,20
Hotel..................................              5.765,75                     3.524,25 2.751,17
Umuarama.........................                   780,72        772,70  988,61
Londrina.............................              1.134,83                     2.617,99 2.198,70

DESPESASDESPESASDESPESASDESPESASDESPESAS.. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . . . .. . . .. . . .. . . .. . . .. . . .   205.743,00       199.569,89   205.743,00       199.569,89   205.743,00       199.569,89   205.743,00       199.569,89   205.743,00       199.569,89198.066,10198.066,10198.066,10198.066,10198.066,10
DESPESAS GERAISDESPESAS GERAISDESPESAS GERAISDESPESAS GERAISDESPESAS GERAIS...................................   187.513,70       176.086,59   187.513,70       176.086,59   187.513,70       176.086,59   187.513,70       176.086,59   187.513,70       176.086,59186.248,60186.248,60186.248,60186.248,60186.248,60
Administrativas..................         118.466,47                   90.612,0992.945,34

Sede.............................            41.572,50                   37.803,7243.605,09
Colônia...........................           39.713,73                 30.484,93 30.157,95
Hotel...............................          28.530,97                 15.112,12 12.258,52
Umuarama...................              2.389,85                      3.021,95 4.071,45
Londrina.......................              6.259,42                      4.189,37 2.852,33

Pessoal...................................         60.454,38                 71.924,52 80.647,61
Sede.................................         30.397,04                 38.214,64 38.456,54
Colônia............................          14.333,26                  15.568,91 20.903,63
Hotel................................          10.271,63                 10.652,82 10.900,95
Umuarama...................              2.584,15                       4.615,86 7.670,50
Londrina.......................              2.868,30                       2.872,292.715,99

Tributária/Financeira............             1.502,88                      1.326,46 2.655,65
Sede.............................              1.165,82                       1.130,061.106,62
Colônia...........................                 115,00                             35,00 197,00
Hotel............................                  187,38                           117,50 1.307,35
Umuarama...................                     32,00                              33,40 44,68
Londrina.......................                        2,68                              10,50     –

Social......................................            7.089,97                12.223,52 10.000,00
Aux. funeral....................              4.000,00                  10.000,00 10.000,00
Reun./Enc. Aposentados..               1.067,97                          377,52     –
Dia Internacional Mulher..                2.022,00                      1.846,00     –

DESPESAS SINDICAISDESPESAS SINDICAISDESPESAS SINDICAISDESPESAS SINDICAISDESPESAS SINDICAIS...............      18.229,30         23.483,30      18.229,30         23.483,30      18.229,30         23.483,30      18.229,30         23.483,30      18.229,30         23.483,30 11.817,50 11.817,50 11.817,50 11.817,50 11.817,50
Viagens e Representações...               1.929,52                        5.200,55 2.268,96
Notifisco.............................              1.984,80                        2.592,00       –
Custas Processuais..............                  288,90                            555,00       –
Honorários Advocatícios.....              9.000,00                        4.500,00      –
Contribuição FENAFISCO.....              4.590,03                       5.232,93 4.610,98
Diárias Reunião Conselho...                  436,05                       5.402,82    2.873,56
Assembléias/Congressos.....                     –                                        –                          500,00
Curso formação sindical......                     –                                        –                          1.564,00

RESULRESULRESULRESULRESULTTTTTADADADADADO OPO OPO OPO OPO OPERERERERERAAAAACIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDO..........     42.560,10           8.475,35     42.560,10           8.475,35     42.560,10           8.475,35     42.560,10           8.475,35     42.560,10           8.475,3533.461,0233.461,0233.461,0233.461,0233.461,02

PLANO DE SAÚDEPLANO DE SAÚDEPLANO DE SAÚDEPLANO DE SAÚDEPLANO DE SAÚDE

RECEITRECEITRECEITRECEITRECEITAS..AS..AS..AS..AS... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   461.487,35       489.736,72   461.487,35       489.736,72   461.487,35       489.736,72   461.487,35       489.736,72   461.487,35       489.736,72492.903,87492.903,87492.903,87492.903,87492.903,87
Mensalidade Saúde/INSS....        447.248,94                475.458,45 481.875,08
Mensalidade Odonto...........                  740,00                          770,00 770,00
Administrativa....................              5.136,60                      8.484,864.919,71
Financeira.............................              8.361,81                   5.023,415.339,08

DESPESDESPESDESPESDESPESDESPESAS..AS..AS..AS..AS....................................................................................................................................          454545454544444.....729729729729729,,,,,05    488.525,9705    488.525,9705    488.525,9705    488.525,9705    488.525,97 492.359,61492.359,61492.359,61492.359,61492.359,61
Saúde (Unimed)/INSS.........        446.740,85                 482.242,77488.770,28
Odonto.................................                  740,00                         770,00 770,00
Administrativa...................               3.411,48                       2.002,30 1.966,56
Pessoal.................................              3.546,52                     3.388,64 798,23
Financeira.........................                   290,20                           122,26 54,54

RESULRESULRESULRESULRESULTTTTTADO OADO OADO OADO OADO OPERPERPERPERPERAAAAACIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDOCIONAL LÍQUIDO..........       6.758,30          1.210,75       6.758,30          1.210,75       6.758,30          1.210,75       6.758,30          1.210,75       6.758,30          1.210,75 544,26544,26544,26544,26544,26

Contadora – Rosangela Bueno de Godoi – CRC PR 034599/O-5

Errata:Errata:Errata:Errata:Errata: Na edição anterior do Notifisco (n. 167, maio 2008), o Resultado Operacional Líqui-
do de março deveria aparecer entre parênteses, assim: (24.301,36)(24.301,36)(24.301,36)(24.301,36)(24.301,36), já que foi negativo.

Entre os dias 21 e 23 de julho
aconteceu a 120a Reunião Ex-
traordinária do Conselho Deli-
berativo da FENAFISCO, em  Por-
to Alegre (RS). No primeiro dia
houve o seminário sobre admi-
nistração tributária.

No encontro foram apresen-
tadas informações sobre o fisco
de cada estado, sobre a reforma
tributária, as emendas da admi-
nistração tributária, o projeto de
marketing nacional da FENAFIS-
CO sobre o seu projeto de refor-
ma tributária, os 29 anos da fede-
ração, o concurso de monogra-
fias em andamento, a organiza-
ção do Encontro de Aposenta-
dos e Pensionistas em Salvador
(BA), em novembro de 2008, a
organização da 4a PLENAFISCO,
a ser realizada em Belo Horizon-
te, em julho de 2009.

SINDAFEP PARTICIPA DE
REUNIÕES DA FENAFISCO

O SINDAFEP vem se fazendo
presente nas reuniões da FE-
NAFISCO, de quem é filiado. A
agenda deste ano até agora foi
a seguinte:

– 11 a 14 de fevereiro – Paraíba

– 27 de fevereiro – Brasília

– 28 de abril – Mato Grosso
do Sul

– 30 de junho a 1º de julho –
Brasília

APOSENTADOS E
PENSIONISTAS

Este ano ainda acontece, de
26 a 28 de novembro, o Encon-
tro de Aposentados e Pensio-
nistas da FENAFISCO, em Sal-
vador (BA). Os interessados po-
dem entrar em contato com o
sindicato para saber mais so-
bre o evento.

Diversos projetos em tramitação no Congresso Nacional são de interesse
da classe fiscal e vêm sendo acompanhados pela FENAFISCO:

– PEC 233/2008: reforma tributária

– PEC 89/2007: teto salarial

– PEC 186/2007: administração tributária

– PEC 555/ 2006: previdência – contribuição de inativos

– PL 6112/2005: porte de armas para os auditores fiscais
das receitas estaduais

– PLS 68/2003: concessão de aposentadoria a servidores públicos nos
casos de atividades exercidas sob condições de risco

– PLC 030/2007-SF: porte de arma

– PEC 12/2006-SF: precatórios

– PEC 441/2005: previdência – subteto salarial e paridade de pensão

– PEC 474/ 2001, apensada à 183/1999: imposto único federal

– PL 4497/2001: exercício do direito de greve pelos servidores públicos

– PLP 43/2007, apensado ao PL 1258/1995: direito de greve

– PEC 369/2005: reforma sindical

– PEC 58/2007: adicional de um ponto percentual

– PLP 339/2006: remuneração para fins eleitorais

– PLS 421/2007: isenção de IR a partir de 65 anos até 70, quando a
isenção será total

– PEC 92/2007-SF: isonomia de vencimentos entre diversas categorias

– PEC 549/2006: regime constitucional peculiar das carreiras policiais

– PL 1990/2007: reconhecimento formal das centrais sindicais

– PEC 285/2004: altera o Sistema Tributário Nacional

– PL 2412/2007: execução administrativa da dívida ativa

– PEC 21/2008: adicional por tempo de serviço de carreiras específicas

PROJETOS EM TRAMITAÇÃO

SINDICAL
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A classificação dos trabalhos
inscritos no 3º Prêmio SINDAFEP
de Estudos Tributários e Fiscais
pode ser conferida abaixo, pelo
pseudônimo e título.

1° lugar – Barcelona – Os cri-
térios de distribuição do ICMS na
preservação ambiental (Paraná –
Uma experiência pioneira);

2° lugar  – Blue Diamond – O
ITCMD e seu alcance internaci-
onal: uma análise dos critérios
de conexão internacionais;

3° lugar  – Águia Dourada –
Tribut o ambiental – O ICMS
ecológico como forma de pre-
servação do meio ambiente;

4° lugar – O Inimigo do Tri-
buto – Direito penal do inimi-
go em matéria tributária.

A comissão julgadora do
prêmio foi composta por:

– Juarez Freitas, professor de
Direito da PUCRS, da UFRGS, da
Escola Superior da Magistratu-
ra – Ajuris – e da Escola do TRF-

DIVULGADO O RESULTADO DO 3º PRÊMIO SINDAFEP DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS E FISCAIS
4. Foi presidente do Instituto
Brasileiro de Direito Administra-
tivo, pesquisador associado na
Universidade de Oxford (2005),
visiting scholar na Universidade
de Columbia (2006), advoga-
do, consultor e parecerista, con-
ferencista no país e no exteri-
or. Autor de várias obras, entre
elas: A interpretação sistemá-
tica do direito e O controle dos
atos administrativos e os princí-
pios fundamentais;

– Olivar Coneglian, profes-
sor, advogado, mestre pela PUC-
RS. Foi juiz de direito em Wen-
ceslau Braz, Sengés, Media-
neira, Umuarama, São José dos
Pinhais e Curitiba. Diretor da
Associação dos Magistrados
Brasileiros, diretor cultural da
Associação dos Magistrados
do Paraná – Amapar, vice-pre-
sidente da Associação dos Ma-
gistrados do Paraná, membro
fundador do Instituto de Direi-
to Eleitoral – Ibrade. Recebeu a
Comenda do Mérito Judiciário

SINDICAL

Eleitoral do Tribunal Regional
Eleitoral do Distrito Federal, a
Comenda do Mérito Judiciário
Eleitoral do Tribunal Regional
Eleitoral do Pará, o título de Ci-
dadão Honorário de Umua-
rama-PR e a Comenda de Ma-
rianense Ilustre – Santa Maria-
na-PR. Participação como con-
ferencista, palestrante ou de-
batedor, em diversos tribunais
regionais, universidades, reu-
niões de juízes eleitorais, pro-
motores públicos, advogados e
partidos políticos;

– Rogério Macanhão, fiscal
de tributos estaduais da Secre-
taria de Estado da Fazenda do
Estado de Santa Catarina, pre-
sidente da FENAFISCO – Fede-
ração Nacional do Fisco Esta-
dual, foi presidente do SINDI-
FISCO – Sindicato dos Fiscais
do Estado de Santa Catarina.
Mestre em Gestão Estratégia
das Organizações – Esag-SC,
especialista em Contabilidade

Gerencial – CPEA-PR, cursos em
Contabilidade Avançada – ESAF
– e Gestão Fazendária  UFSC,
bacharel em Ciências Contá-
beis pela Universidade Estadu-
al do Oeste do Paraná – Uni-
oeste – e em Direito pela Uni-
versidade do Oeste de Santa
Catarina – Unoesc. Professor na
Unochapeco das disciplinas de
Direito Tributário , Legislação
Trabalhista e Direito Comercial
(2001-2002).

PREMIAÇÃO

Os dois  candidatos mais
bem colocados receberão via-
gens com acompanhante a
duas cidades do Nordeste bra-
sileiro. Para o primeiro lugar, o
destino é Natal (RN), já o segun-
do, irá a Porto Seguro (BA).

Os demais participantes,
independentemente da clas-
sificação no concurso, serão
contemplados com diplomas
de participação.

Os auditores fiscais da 8ª D.R.R. – Londrina – protocolaram, pelo SID 7.148.416-5,
pedido administrativo no sentido de que seja obedecida, quando da elaboração da
escala mensal de trabalho, a carga horária prevista legalmente.

O pedido se prende no fato de inexistir legislação específica que regulamente o
excesso de horas que vem ocorrendo quando da execução de escalas exclusivamen-
te em postos fiscais e, em alguns casos, nas escalas mescladas (serviços internos e
postos fiscais).

Esse é um problema que vem afligindo boa parte da categoria, que vê seu direito à
carga horária estabelecida pelas normas vigentes sendo extrapolada.

O SINDAFEP já iniciou conversações com a direção da CRE no sentido de que isso
seja resolvido pela via administrativa, com a regulamentação da compensação das
horas em excesso, sendo que isso será objeto de reunião específica junto aos técni-
cos daquele órgão.

EXCESSO DE CARGA HORÁRIA

DEE REALIZA REUNIÕES NAS REGIONAIS
Como parte das atividades desenvolvi-

das pela DEE estão reuniões constantes
nas regionais para atendimento às deman-
das da categoria e exposição do trabalho
realizado pelo SINDAFEP.

Em 9 de julho, o encontro foi na regio-
nal de Umuarama. No dia seguinte (10/07),
aconteceu em Ponta Grossa. Ambas as

reuniões contaram com expressiva quan-
tidade de participantes.

No dia 17 de julho aconteceram encon-
tros em Maringá e em Londrina, perfazen-
do a 18a reunião em regionais deste ano.

Nas reuniões foram discutidas as reivin-
dicações da classe, com o posicionamen-
to da DEE, quanto aos trabalhos realizados.

INCLUSÃO DE PROMOÇÃO
NO ORÇAMENTO 2009
É SOLICITADA À SEFA

O SINDAFEP encaminhou o Ofício n.
59, de 3 de julho de 2008, ao secretário
de estado da fazenda, Heron Arzua, vi-
sando à inclusão dos recursos financei-
ros na previsão orçamentária para o
exercício de 2009, de forma a atender as
despesas com as promoções previstas
e não deferidas até a presente data.

A Lei Complementar Estadual n. 92/
2002, em seus artigos 40 a 45, estabele-
ce as condições necessárias às promo-
ções dos auditores fiscais da Coorde-
nação da Receita do Estado do Paraná,
todavia, desde a vigência da referida lei,
nenhuma promoção foi implementada,
inclusive havendo alguns auditores
que foram preteridos no processo de
promoção ocorrido em 01/07/2000, ain-
da sob a égide da Lei n. 7.051/1978, con-
forme ficou assentado no processo pro-
tocolizado sob n. 5.953.570-6, que res-
tou prejudicado.
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JURÍDICO

Os processos encerrados estão em fase de "Execução de Sentença" e, em breve, os valores estarão implantados em folha.

Os processos que tiveram Antecipação de Tutela Concedida, e cujos valores ainda não foram implantados, deverão sê-lo logo
após a citação do estado do Paraná e da Paranaprevidência.

PROCESSOS COM TRÂNSITO EM JULGADO

Processo nº 155/2006 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: EUNICE KELLER; ADELIA GONÇALVES CORREA; CATARINA BUSATO BORDIGNON; ELISABETE CAMARGO FRANCO; ERICA KENPINSKI
CHIURATTO; EROBINA AZEREDO CORREA; EVANILCE MORO BITTENCOURT; GENOVEVA MAGANHOTTI ANTUNES; GEORGETE NASSAR
TOLEDO; GERALDA DE MATTOS LEÃO; IDALIA BATISTA CAETANO; IONE CUNHA DA SILVA; ISAURA RIBEIRO LIMA; KATIA REGINA FERREIRA
LIMA; LEONYDA BONAT GIAMBERARDINO; LIEGE ANDRETTA MIRANDA; LILIA FERNANDES FRANCA; LIZETA ACASSIA WESTPHALEN; NEUZA
APARECIDA DE SALES DO AMARAL; NEUZA BERGUERAND COSTA

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 424028-8 – Decisão Favorável – Acórdão 18911 – Transitou em Julgado

Processo nº 156/2006 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: LINEO CORCINI; LELIO GUIMARARES SOTTO MAIOR JUNIOR; LEODIL JOÃO STAUT; LEONARDO POGOGELSKI; LEONY RAYMUNDO
DE MENEZES; LIGIA SANTIAGO FERRO; LORIS AUGUSTO RIBAS; LORUSSO SANTOS MELO, LORIVAL SANTOS; LUCIA MARIA BRUZAMOLIN
DE RESENDE; LUCIA STRESSER LOPEZ; LUIZ ALBERTO MOCELIN; LUIZ AFONSO WANTROBA; LUIZ BARBOSA LEMES; LUIZ CARLOS ALMEIDA
PARISI; LUIZ CARLOS BORGES VIDAL; LUIZ CARLOS MARQUES; LUIZ EDUARDO COSTA DE ANDRADE; LUIZ FERNANDO MARQUES; LUIZ
FERNANDO PEIXOTO SOUZA

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 412711-7 – Decisão Favorável – Acórdão 19877 – Transitou em Julgado

Processo nº 1286/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: RUBIO RIBEIRO REAL; EMANOEL REINALDO CAXAMBU; RUI PEREIRA HABKOST; RUTH TRAUCZYNSKI ROCHA; SADAO OMURA;
SATURNINO JOSE BATISTA; SAUDINO DEOCLYDES BARBIERO; SEBASTIANA ERMELINA CARNEIRO PAISANI; SEBASTIÃO OLIVEIRA PEREIRA;
SEBASTIÃO RIBAS; SELMA MARIA BOIM; SERGIO OSCAR DOS SANTOS; SERGIO SIDNEI PEREIRA; SERGIO SUSSOMO SIGUIMURA; SISUMIR
CHIBA; SOFIVAL PEREIRA; SUELI RAMOS ARAUJO; TADASHI ODA; TEREZA STELLA HAMILKO; TEREZA DE CARVALHO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 419026-1 – Decisão Favorável – Acórdão 19565 – Antecipação de Tutela
Concedida – Baixa Transitou em Julgado

3.300 QUOTAS – PROCESSOS ENCERRADOS E/OU
COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA

No dia 18 de julho, foi conce-
dida liminar para aposentadoria
compulsória do auditor fiscal
Antonio Correa Graminho Filho,
no mandado de segurança de
autos número 509.563-8, da 6ª
Câmara Cível do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná. Com a
decisão, ele receberá a integralida-
de das quotas de produtividade.

Segundo o despacho do
des. Marco Antonio de Moraes
Leite, "ante o exposto e face a
potencial possibilidade de se
estar diante da iminência de
lesão a direito que, em casos
análogos, vem sendo reitera-
damente reconhecido por esta
Corte, como líquido e certo, te-
nho como relevante e suficien-

te a fundamentação trazida pe-
lo impetrante e concedo, em ca-
ráter preventivo, a liminar plei-
teada para o fim de determinar
a manutenção do pagamento
das 5.700 quotas de produtivi-
dade mesmo ante o fato de sua
aposentadoria compulsória, en-
quanto pendente de julgamen-
to o mérito do presente writ".

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Em 4 de junho, o des. Sérgio
Arenhart concedeu tutela ante-
cipada em mais uma ação (n.
28.305/0000) sobre 3.300 quo-
tas para Vilma Gallas, Adelia Ko-
mokai, Ana Lucinda Gonçalves
Furquim, Angela Braga Dohms,
Beatriz Farias Esteche, Bernan-

ASSESSORIA JURÍDICA DO SINDAFEP OBTÉM MAIS UMA DECISÃO FAVORÁVEL
EM PROCESSO DE APOSENTADORIA COM INTEGRALIDADE DE QUOTAS

det Gomes da Rosa, Christina
Mellen Julim, Conceição de Sam-
paio Wood, Druzila Pereira Al-
ves, Edila de Almeida Selonk,
Edmea Fellippe Fernandes, Ed-
mee Bahar Ferreira, Eleonete
Greca Porto, Elia Fonseca Ken-
drick, Elisa de Agostinho Franzi-
ni, Vera Lucia Guedes Carvalho,
Yara Dias Costa, Zenaita Vizine
Silva, Zilea Betty Santos da Ro-
cha e Zulmira Alves Cordeiro.

Na decisão, lê-se que deve
ser "imediatamente implanta-
do nas pensões das autoras o
aumento do prêmio de produti-
vidade correspondente a 3.300
(três mil e trezentas) quotas men-
sais, em condições de igualda-

de com os servidores da ativa,
perfazendo o número total de
5.700 (cinco mil e setecentas)
quotas mensais".

O tribunal de justiça tam-
bém concedeu a antecipação
de tutela nos autos ns. 410896-
7 e 411930-8, encabeçados por
Ary Zarpelon Galicioli e Orlan-
do Lenz, respectivamente, be-
neficiando 40 pessoas constan-
tes dessas ações.

Julgamento favorável, ainda,
para os autos 494652-5 e 484689-
9, encabeçados por Luiz Mar-
ques Canto e Jaci Azevedo Me-
nom, respectivamente, que es-
tão em fase de lavratura e publi-
cação de acórdão.
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Processo nº 1287/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: ZILMA PRUGGER; ADELMO MARTINHAGO; ADILSON SIMOES SANTOS; ALCIDES MARCONATO; ALGACYR ARILTON BIAZETTO;
ALMERINDA HANTES; ALMIRO PEDRO LACERDA; ALVARO SANTANA; ANGELINO JOSE FOQUEZATTO; ANTONIO BEZERRA; ANTONIO
BARDELON DE BRITO; ANTONIO JULIO LUCINDA; ANTONIO LAGO; AQUILES DESIDERIO DELATTRE; ARI TRAMONTIN; CARLOS MITISUAKI
NOMURA; EDUARDO GUSMÃO DOS ANJOS FILHO; SANCLAIR RIBEIRO; WILSON PINA RIBEIRO DO OURO; WILSON RUBIN PERUCI

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 422413-9 – Decisão Favorável – Acórdão 18924 – Transitou em Julgado

Processo nº 1298/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: ELIUD LAURINDO GONÇALVES; EROS BERTHIER PORTES; FERNANDO TOSINI; FRANCISCO DE PAULA KUJO; FREDERICO TALASZ;
GERALDO LAERT VALERIO; GILSON DE SOUZA; HERMENIGILDO FURLANETTO; IDA MARIA QUADROS CHAIBEN; IEDA DE PAULA CAPARROSA;
MARILENE DALBERTO RAMOS; MARIZA REGINA BRAGA; MARLY DE LOURDES WORDELL ZARUR; MAURICIO REINO DE ANDRADE; MIGUEL
SALIM DAWAGI; MILTON IVAN HELLER; MOACIR JOSE CEOLIN; NAIR GONÇALVES; NELSON FIGUEIRA GARCIA; NELSON RIBAS

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 460812-6 – Decisão Favorável – Aguarda Pub. Acórdão – Tutela Concedida
– Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 28303/0000 – 3ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: AZOR DE LIMA; ARCENDINO JOSE DA SILVA; ARI JOSE MIKOS; ARLINDO JOSE CLIVATTI; ARLINDO BRAZNIK; ARTHUR BENTO DE
MACEDO; ARY BITTENCOURT DISTEFANO; ARY CORNELSEN; ASTOLPHO SOUZA CAVALLIN; ATAIDE STONOGA; BEMVINDO FELIX SIDREIRA
PINTO; BENEDITO HOFFMANN; BENEDITO JOÃO DA CUNHA; BENEDITO RODRIGUES GARCIA; BENICIO DA SILVA; BORTOLO BUHRER MACHADO;
BRASIL ALCION PORTUGAL; CARLOS ALBERTO CANTARINO MARQUES; CARLOS BUENO DA LUZ; CLAUDINO PINHEIRO FONTOURA

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 412255-4 – Decisão Favorável – Acórdão 9042 – Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 28306/0000 – 3ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: ANTONIO BONIN; AMARYLLIS M. LIMA DE SIQUEIRA; ANA GRACZCKI ALBANI; ANACLETO PETENATI; ANITA PASCHOALINO;
ANTENOR SANTANA FERREIRA; ANTONIO AMARO FILHO; ANTONIO AUGUSTO XAVIER DE SOUZA; ANTONIO CALDERELLI CASTILHO;
ANTONIO CARLOS VALERIO; ANTONIO CYPRIANO SOARES; ANTONIO DE SOUZA FRANCA; ANTONIO DOS ANJOS LOPES; ANTONIO MARIO
ALENSKI; ANTONIO RENE CASTANHEIRA; ANTONIO ROGESKI; ANTONIO ZAIR STIVAI; APARECIDA ANDRADE FAUSTINO OLIVO; APOLINARIO
PAULISTA DOS SANTOS; ARAREDES ARAUJO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 465248-6 – Decisão Favorável – Acórdão 10420 – Tutela Concedida –
Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 45504/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: ADOLFO VIEIRA DOS SANTOS; ADÃO DA APARECIDA GOMES DE WITT; ADOLFO KERUSAUKAS; ALBANI ALDETI PACHECO;
ALTAIR ANTONIO COSTA; ANA MAZAROPPI DE SOUZA; ANTONIO ALVES DO NASCIMENTO; ANTONIO JOSE MOREIRA; AROLDO GASPAR
TEIXEIRA; ARTUR EUCLIDES DE MOURA NETO; JOSE RODRIGUES DE AZEVEDO; JOSE TERTULIANO C. DE BITTENCOURT REP. POR ROSELES;
JOVINO MOSER; JURACI PAIXÃO; JURACY LOURENCO MACUCH; JURANDI SOARES; MANOEL PEDRO DE ARAUJO; MANOEL TRINDADE
LOPES; MARCO ANTONIO TELCK SCHWARTZ; MARIA BEATRIZ CHAVES

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 403607-9 – Decisão Favorável – Acórdão 18448 – Recurso Extr aordinário
e Recurso Especial – Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 45509/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Autores: GERSON SCARPIN; BENTIVOGLIO DARIF SCHOTT; GLEIDE FERREIRA FONTES ASTUTI; HELIO DIAS; HIRON HOMERO DAMASCENO
CASSOU; JACIR FERREIRA MARTINS; JACY RODRIGUES MORAIS MANHERO; JACYR ROSA; JAIRO JOSE LOURENÇO; JANETE NAUFEL; JAYME
PRADI; JOANA SOARES REP. POR ROSELI SOARES; JOÃO NEY MARCAL; JOSE CARLOS DE OLIVEIRA MELO; JOSE CLAUDIO ALVES; ROMULO
HUMBERTO POSSIDENTE; RUTE RAMOS; SEBASTIÃO MALAQUIAS; SURYA BADDAUY RUAS; VILMA PINHEIRO FERNANDES

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 388020-4 – Decisão Favorável – Acórdão 18570 – Recurso Extr aordinário
– Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 45740/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Autores: EDUARDO ZELAK; DONATO LUIZ POTIER OLIVEIRA; DUMARA BATRIZ SENFF; DURIVAL PEREIRA; DURVAL JORGE FILHO; DURVAL
MARTINS TEIXEIRA; EDISON KOEHLER; EDNO ARAMYS COSTA CORTES; EDSON BARBOZA DE CASTRO; EDUMAR CARNEIRO TEIXEIRA;
ELINOR RAICOSKI ROLIM; ELMAYA FERREIRA; ELOIR NEY NUNES AZEVEDO; ELOYNA DA COSTA RIEKES; ENEDINA BELO DE LIMA; ERALDO
MOZART TABORDA; ERNESTO EMIR KUGLER BATISTA; ERNESTO MARTINS SOBRINHO; ERONI CAMARGO CZAJA; LAELIO NEVES PIRES

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 403640-4 – Decisão Favorável – Acórdão 18593 – Recurso Extr aordinário
– Negado seguimento ao Recurso
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Processo nº 45945/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: LUIZ GANDARA; ABRÃO FRANCISCO PACHECO DOS SANTOS; ADALBERTO GUIMARÃES; ADHEMAR RODRIGUES; AFFONSO
CIFFRO; ALCINDO MONKOLSKI; ALEXANDRA KONOPKA KAMINSKI; ALVIM SARTI; ANTONIO DALKE; ANTONIO GOMES DEF ARIAS FILHO;
ANTONIO JURANDIR FRANCA; ARACELI MOREIRA BAHR; APARECIDO VALERIO; BENEDITO DOS SANTOS; BONIFACIO LAURINDO CANCELLI;
CANDIDO DE OLIVEIRA MENDES; LUIZ FRANCISCO GUIMARÃES; LUIZ GOUVEA GALLEAZZO; LUIZ NEY AMARAL; LUTERGARDES SANTOS

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 402451-3 – Decisão Favorável – Acórdão 8370 – Recurso Extr aordinário
e Recurso Especial – Negado seguimento aos recursos

Processo nº 45946/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Autores: CELINA GONÇALVES PEDROSO; ALCIONE TERESINHA KOSLOVSKI SIBUT; ANA FERNANDES DOS SANTOS; ANABELA ELIAS DA
COSTA; APOLONIA FRONCZAK ROCHA; CLOTILDE MARIA DA SILVA; CORNELIA VITTORI PEIXOTO; DULCINEIA DIAS CUNHA; ELVIRA SCLULZ
DUARTE; ELY ZANINI DARGEL; ELZA DOS SANTOS UTIDA; EURYDICE FIGUEIREDO DE SOUZA; GENNY TRAUTWEIN NUNES; GIRSON CORREA
DE FREITAS; GORICA FONTANELLI MAZANEK; HERMINIA ORLANDINI NAVARRO; IRACI LINI LUZ; IVONE COSTA TRAJANO; JULIA VIEIRA
ZALESKI; LEONILDA DE CAMARGO FERNANDES

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 396004-5 – Decisão Favorável – Acórdão 7966 – Transitou em Julgado

Processo nº 45947/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: LEOCADIA MARTINS; LEA BITTENCOURT ROCHA; LEONALDO BUBNIAK; LILIAN BONATO DE LARA; LUIS ANTONIO DE
ALBUQUERQUE; LUIZ BATISTA CIBIN; LUIZ CARLOS GONÇALVES; LUPERCI VANDER MULLER; MARIA EGIDIA DE ALMEIDA; MARIA LAIR DE
CAMPOS RIBEIRO; MARIETA SOFIA DA SILVA SIBUT; MARLENE PEREIRA GODAR; MARLY NANTES MARTINS; MARIO GROTT; MILTON LUIZ
DE OLIVEIRA; MILTON MACHADO; NAIR HONDA; NELSON DE ARAUJO MARTINS JUNIOR; NESTOR LEONIDES MARTYNETZ; YVONE FERREIRA
DE ALMEIDA

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 388394-9 – Decisão Favorável – Acórdão 17526 – Recurso Extr aordinário
– Baixa Transitou em Julgado

PROCESSOS COM TUTELA ANTECIPADA

Processo nº 1286/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: RUBIO RIBEIRO REAL; EMANOEL REINALDO CAXAMBU; RUI PEREIRA HABKOST; RUTH TRAUCZYNSKI ROCHA; SADAO OMURA;
SATURNINO JOSE BATISTA; SAUDINO DEOCLYDES BARBIERO; SEBASTIANA ERMELINA CARNEIRO PAISANI; SEBASTIÃO OLIVEIRA PEREIRA;
SEBASTIÃO RIBAS; SELMA MARIA BOIM; SERGIO OSCAR DOS SANTOS; SERGIO SIDNEI PEREIRA; SERGIO SUSSOMO SIGUIMURA; SISUMIR
CHIBA; SOFIVAL PEREIRA; SUELI RAMOS ARAUJO; TADASHI ODA; TEREZA STELLA HAMILKO; TEREZA DE CARVALHO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 419026-1 – Decisão Favorável – Acórdão 19565 – Antecipação de Tutela
Concedida – Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 1289/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: MARINES CORTELLINI; AVALMIR CARLOS GRUBER; DARIO GIOTTO; DIRCEU JOÃO CHIARELLI PINHEIRO; DRAUSIO DE PAULA
ASSIS; EDISON ESTEVES LOPES; ELISABETE MARIA RUSCHE; EMILIA ESTELITA TSCHA; FLORISVALDO GALISTEU; FRANCISCO ASSIS LAMY;
JANETE RIBAS SMANIOTTO; JOSE FERNANDO GUAPO; JULIO YOSHITSUGU SATO; MARCOPOLO ABDALA; MARIA JOSE DOS ANJOS; MARIO
MIYAKE BUCHITI; NELSON MITSUO SUZUKI; NILTON JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA; ROBERTO SENSI; JOAQUIM ANTONIO DA SILVA MAIA;
JOSE ROBERTO DE MACEDO PORTUGAL; LIDIO FRANCO SMWAYS; LOUVANIR RANULFO BECKER; ORMANDO DEMARCHE; RAQUEL RIBAS
MARCHIORATO; RUBENS DE CASTRO URBANO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 422448-2 – Antecipação de Tutela Concedida

Processo nº 1293/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: JOSE CARLOS CARVALHO; JOSE EVENCIO DE CARVALHO; JOSE MARCAL KAMINSKI; JOSE RIBEIRO DE VASCONCELOS; LENI LUZIA
BARBIERI DE OLIVEIRA; LUIZ ALBERTO SOARES CHAGAS; LUIZ ANTONIO GUARISE; LUIZ CIRUELOS SOBRINHO; NERY LUIZ MANDELLI;
NEUZA JORDÃO DA MOTTA; NEY SIMONETTI; NICOLAU PAULIV MARCINKO NETO; NISLON BRASILIO COLETO; NILSON MARCELINO DE
GODOY; NILZA CRISTINA VIGANO MARIN; NIVALDO ALVES DE ARAUJO; ODACYR DE SÁ; ORESTES BENATO; WILIAN FISHER DA SILVA;
WILSON OSNI DE MIRANDA

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 428328-9 – Antecipação de Tutela Concedida
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Processo nº 1298/2005 – 2ª Vara da Fazenda Pública

Autores: ELIUD LAURINDO GONÇALVES; EROS BERTHIER PORTES; FERNANDO TOSINI; FRANCISCO DE PAULA KUJO; FREDERICO TALASZ;
GERALDO LAERT VALERIO; GILSON DE SOUZA; HERMENIGILDO FURLANETTO; IDA MARIA QUADROS CHAIBEN; IEDA DE PAULA CAPARROSA;
MARILENE DALBERTO RAMOS; MARIZA REGINA BRAGA; MARLY DE LOURDES WORDELL ZARUR; MAURICIO REINO DE ANDRADE; MIGUEL
SALIM DAWAGI; MILTON IVAN HELLER; MOACIR JOSE CEOLIN; NAIR GONÇALVES; NELSON FIGUEIRA GARCIA; NELSON RIBAS

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 460812-6 – Decisão Favorável – Tutela Concedida – Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 28061/0000 – 3ª Vara da Fazenda Pública

Autores: ORLANDO LENZ; MOZART JAKYMIU; NEY TIBELETTI; NOEL SALAZAR GOMES MARQUES; OSVALDO GARCIA PONCE; OSWALDO
FRACARO; PEDRO DE PAULA LADEIA; PERY SUPLICY DE ALMEIDA; RALF KIWAL DE LIMA; RAMIRO MORO; RENATO BRASIL DA ROCHA;
RENATO MACHADO PINTO; RENE LINHARES AUGUSTO; RISIERI SCANDELARI; ROBERTO ANTONIO DE CARVALHO; ROSANGELA HAMILKO
FONSECA; SEBASTIÃO LUIZ DE SIQUEIRA; UNIAS DA SILVA; VALIDIO CANTARELLI; VENCESLAU CARNEIRO DE MATOS

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 411930-8 – Decisão Favorável – Acórdão nº 11403 – Antecipação de Tutela Concedida

Processo nº 28302/0000 – 3ª Vara da Fazenda Pública

Autores: ALICE SILVA MARQUES; ALVIMAR SIMÕES SANTOS; ALZIRA RODRIGUES GUAZELLI; AVANI DO NASCIMENTO DE FREITAS; CARMEN
MARTINI MULLER; DIRCE SILVA VIEIRA; EDINA LANGER; EIDIT TURRA VILLA NOVA; HEDWIGES WAPENIK MOREIRA; INEZ MARIA DA SILVA;
LEONORA WERLE OPPERMANN; LINDA ASSAD BREMER; LUCIA NAKATANI; MARA ALCIONE DA SILVA MATOS; MARIA DE LIMA SIMÕES;
MARIA ZIELONKA ORREDA; ROSY MYRIAN ESPIRITO SANTO; TEREZA WIERBILIS HALICKI; TERESINHA NAZARE DA ROCHA POMBO;
THEREZINHA TELLES ARAUJO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 472353-3 – Antecipação de Tutela Concedida

Processo nº 28305/0000 – 3ª Vara da Fazenda Pública

Autores: VILMA GALLAS; ADELIA KOMUKAI; ANA LUCINDA GONÇALVES FURQUIM; ANGELA BRAGA DOHMS; BEATRIZ FARIAS ESTECHE;
BERNANDET GOMES DA ROSA; CHRISTINA MELLEN JULIM; CONCEIÇÃO DE SAMPAIO WOOD; ORUZILA PEREIRA ALVES; EDILA DE ALMEIDA
SELONK; EDMEA FELLIPPE FERNANDES; EDMEE BAHAR FERREIRA; ELEONETE GRECA PORTO; ELIA FONSECA KENDRICK; ELISA DE
AGOSTINHO FRANZINI; VERA LUCIA GUEDES CARVALHO; YARA DIAS COSTA; ZENAITA VIZINE SILVA; ZILEA BETTY SANTOS DA ROCHA;
ZULMIRA ALVES CORDEIRO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 469766-5 – Antecipação de Tutela Concedida

Processo nº 28306/0000 – 3ª Vara da Fazenda Pública

Aut ores: ANTONIO BONIN; AMARYLLIS M. LIMA DE SIQUEIRA; ANA GRACZCKI ALBANI; ANACLETO PETENATI; ANITA PASCHOALINO;
ANTENOR SANTANA FERREIRA; ANTONIO AMARO FILHO; ANTONIO AUGUSTO XAVIER DE SOUZA; ANTONIO CALDERELLI CASTILHO;
ANTONIO CARLOS VALERIO; ANTONIO CYPRIANO SOARES; ANTONIO DE SOUZA FRANCA; ANTONIO DOS ANJOS LOPES; ANTONIO MARIO
ALENSKI; ANTONIO RENE CASTANHEIRA; ANTONIO ROGESKI; ANTONIO ZAIR STIVAI; APARECIDA ANDRADE FAUSTINO OLIVO; APOLINARIO
PAULISTA DOS SANTOS; ARAREDES ARAUJO

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 465248-6 – Decisão Favorável – Acórdão 10420 – Antecipação de Tutela
Concedida – Baixa Transitou em Julgado

Processo nº 45510/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Autores: ARY ZARPELLON GALICIOLI; BENEDITO MARTIRE; CASIMIRO POPINIGIS FILHO; CELSO REDI; CHERUBIM AYRES AGUIRRE; DALTON
FONSECA BELEM; DALVA EWALD; DIOGENES CAETANO DOS SANTOS; DOUGLAS JULIO SIMILE DE MACEDO; EGMAR RAMON DE ALMEIDA
DOEPFER; MARIA CANDIDA PEREIRA; MARIA CLARA BASTOS; MARIA DE LOURDES DOMINGUES DE AGUIAR; MARIA DE LOURDES RAVEN
DOS REIAS; EUNICE TEIXEIRA GADENS; MARIA ROSELI GARDENS DAVILA; MARIA WALQUIRIA SCHMIDT; MARIO AIME VALENTE; MARIO
DIAS; MARIO JOSE BUTYN

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 410896-7 – Decisão Favorável – Acórdão nº 11391 – Antecipação de Tutela Concedida

Processo nº 45738/0000 – 4ª Vara da Fazenda Pública

Autores: EUGENIO LOPES; ESTACILIO NEVES; EURIDES CARNEIRO DE MATTOS; EVALDO ERNESTO CASAGRANDE; EZIO ODACIR MACIEL;
FABIO ALVES RODRIGUES; FELIX MERLO NETO; FELIZTINO SOARES; FRANCISCO PIEKARCZYK; FRANCISCO DOS SANTOS; GEAMILTON
CORREA VIEIRA; GENY ROGESKI; GERALDO GONÇALVES DAMASCENO; GERALDO MARQUES DA SILVA; GERSON TAROSSO; GILBERTO
BASILIO DE OLIVEIRA; GILBERTO DUTRA; GLACY RAIMUNDO; HAMILTON ROQUE CIOFFI; HELENA SANTOS MELCHIORE

Situação: Sentença Procedente – Recurso de Apelação nº 405067-3 – Decisão Favorável – Acórdão 10123 – Antecipação de Tutela Concedida



N
O

T
IF

IS
CO

 | S
E

T
E

M
B

R
O

 2008
17

JURÍDICO

ANDAMENTO DOS PROCESSOS 3.300 QUOTAS – 1ª VARA DA FAZENDA

ANDAMENTO DOS PROCESSOS 3.300 QUOTAS – 2ª VARA DA FAZENDA

ANDAMENTO DOS PROCESSOS 3.300 QUOTAS – 3ª VARA DA FAZENDA
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7         8        9      10      11      12

24          25                26

1         2     3  4    5        6

1 Dumara B. Senff
2 Mariza Senff
3 Loreci
4 Cristina Hidebrand
5 Tereza Cunha
6 Lígia S. Ferro
7 Izolet e P. Pencai
8 Angela G. Martins
9 Lilian B. de Laca
10 Tereza Carvalho

 13                14           15     16      17         18        19
20          21     22       23

27      28        29
30       31          32           33           34        35      36                            37        38

21 Rute Transinski
22 Suria
23 Odete Afonso
24 Maria José Fogaça
25 Sandra
26 Ivete K. Silva
27 Maria Lair
28 Emília
29 Arsenia Rocha

11 Dolores
12 Julinda P. Pacheco
13 Rosa Vasco
14 Laura A. Ribas
15 Quitéira
16 Rita
17 Valda
18 Almezinda
19 Ana Mazaropi
20 Leonor

30 Antônio Martins Xavier (diretor)
31 Eunice
32 Celina
33 Rosa Ongaro
34 Gabrielinha
35 Dilkea Zattar
36 Tereza Ozieski
37 Santa Rita
38 Ivone Rocha

Funcionárias do DRI e Setor de Notas Fiscais em jantar de despedida do diretor Antônio Martins Xavier em 1964.

HOMENAGEM
SOCIAL

ANDAMENTO DOS PROCESSOS 3.300 QUOTAS – 4ª VARA DA FAZENDA
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O SINDAFEP agradece à au-
ditora fiscal Gedalva Maria Ba-
ratto, da Sefa/Cafe, pela doação
de livros que comporão o acer-
vo da biblioteca do sindicato.

Colabore você também!

AGRADECIMENTOS
No primeiro semestre deste

ano, o SINDAFEP angariou as

AUDITORES FISCAIS FAZEM DOAÇÕES
doações abaixo citadas e en-
tregou ao Hospital Bom Retiro
de Curitiba.

O sindicato agradece ao au-
ditor fiscal Reginaldo José Ribas
e à Regina Barbosa Ribas pela
doação de uma secretária ele-
trônica usada, um celular, carre-
gadores, telefones, revistas, jor-
nais e fitas de vídeo; também ao

auditor fiscal Manoeli-
no Pinheiro e à Lourdes
Pinheiro pela doação
de um scanner em bom
estado; e, ainda, à Jane-
te Vernizi Lanzuolo, que
doou um estabilizador
de voltagem para com-
putador e aparelhos te-
lefônicos usados.
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ATO N. 4, DE 4 DE SETEMBRO DE 2008

A Diretoria Executiva Estadual do SINDAFEP – Sindicato dos
Auditores Fiscais da Receita do Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 36, parágrafo 2º,
do Estatuto Social,

RESOLVE

1. Fixar o valor da tabela de preços do HOTEL ROTA DO SOL, em
Guaratuba, para a temporada 2008/2009:

1.1. ALTA TEMPORADA (21/12/2008 A 27/02/2009)

1.1.1. Fica determinado que, durante a alta temporada, 24 apar-
tamentos ficarão disponíveis para reservas para filiados, por pe-
ríodo, conforme Anexo I.

1.1.2. Os demais apartamentos ficarão disponíveis para reser-
vas por terceiros, por período, conforme Anexo I.

1.1.3. Os apartamentos disponibilizados conforme o item 1.1.1,
somente serão locados, para terceiros, nos períodos constantes
do Anexo I, se não estiverem reservados para filiados até quinze
dias antes do período de utilização.

1.1.4. Os apartamentos disponibilizados, conforme o item 1.1.1 e
1.1.3, somente serão locados para períodos diversos dos constan-

tes do anexo I, tanto para filiados quanto para terceiros, se não esti-
verem reservados até quinze dias antes do período de utilização.

1.2. BAIXA TEMPORADA (28/02/2009 A 19/12/2009)

DESCONTOS

2. O adicional será cobrado para crianças com idade acima de
6 anos.

3. Este Ato entra em vigor nesta data, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Curitiba/PR, em 4 de setembro de 2008.

PEDRO SANCHES
Presidente
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ANEXO I

TARIFÁRIO TEMPORADA 2008/2009

FILIADO

Ano Novo e Carnaval: R$ 1.000,00

Demais períodos:     R$ 700,00
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TERCEIROS

Ano Novo e Carnaval: R$ 2.000,00

Demais períodos: R$ 1.400,00

Obs: A entrada dar-se-á após as 12h do dia inicial e a saída até as 12h do dia final do pacote.

Colônia de Férias e

Hotel Rota do Sol

A partir de 21/10/2008

Das 8h30 às 12h

Das 13h30 às 18h

Local

SINDAFEP
(R. Alferes Ângelo

Sampaio, 1.793 – Curitiba-PR)

www.sindafep.com.br

Telefone: (41)3221 5310
Setor Reserva

RESERVAS PARA
ALTA TEMPORADA

2008/2009

DIRETORIA
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ATO N. 5, DE 4 DE SETEMBRO DE 2008

A Diretoria Executiva do SINDAFEP – Sindicato dos Auditores
Fiscais do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo artigo 36, parágrafo 2º, do Estatuto Social, resolve:

– Estabelecer a tabela de preços que deverá ser praticada para
a utilização da COLÔNIA DE FÉRIAS, em Guaratuba.

1. ALTA TEMPORADA: conforme Anexos I e II;

2. BAIXA TEMPORADA: Período de 27/02/09 a 19/12/09
2.1 PREÇOS PARA FISCAL FILIADO:
2.1.1 Apartamento: R$ 40,00;
2.1.2 Chalé: R$ 45,00;

2.2 PREÇOS PARA USUÁRIOS COTISTAS:
2.2.1 Apartamento: R$ 50,00
2.2.2 Chalé: R$ 55,00

2.3 PREÇOS PARA CONVIDADOS DE FISCAL:
2.3.1 Apartamento: R$ 55,00
2.3.2 Chalé: R$ 70,00

FILIADO

– Bloco "A" e Chalé

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
07/01/09 a 13/01/09
14/01/09 a 20/01/09
21/01/09 a 27/01/09
28/01/09 a 03/02/09
04/02/09 a 10/02/09
11/02/09 a 17/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

– Bloco "B" e "C"

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
08/01/09 a 14/01/09
15/01/09 a 21/01/09
22/01/09 a 28/01/09
29/01/09 a 04/02/09
05/02/09 a 11/02/09
12/02/09 a 18/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

Ano Novo e Carnaval:
Apto Com garagem – R$ 460,00
Apto Sem garagem – R$ 385,00
Chalé – R$ 530,00

Períodos Normais:
Apto Com garagem – R$ 290,00
Apto Sem garagem – R$ 240,00
Chalé – R$ 340,00

2.4 PREÇOS PARA CONVIDADOS DE USUÁRIO COTISTA:
2.4.1 Apartamento: R$ 65,00
2.4.2 Chalé: R$ 80,00

3. PREÇOS PARA TERCEIROS, NO MÍNIMO DE 10 APARTAMENTOS:
3.1 Até 20 acomodações (100 pessoas), diária por apartamen-

to: R$ 70,00;
3.2 Mais de 20 acomodações (acima de 100 pessoas), diária

por apartamento: R$ 65,00;

4. Para entidades conveniadas será praticado o mesmo preço
estabelecido aos Usuários Cotistas;

5. Este Ato entrará em vigor nesta data, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Curitiba/PR, em 4 de setembro de 2008.

PEDRO SANCHES
Presidente

ANEXO I

TARIFÁRIO TEMPORADA 2008/2009

CONVIDADO DE FILIADO

– Bloco "A" e Chalé

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
07/01/09 a 13/01/09
14/01/09 a 20/01/09
21/01/09 a 27/01/09
28/01/09 a 03/02/09
04/02/09 a 10/02/09
11/02/09 a 17/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

– Bloco "B" e "C"

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
08/01/09 a 14/01/09
15/01/09 a 21/01/09
22/01/09 a 28/01/09
29/01/09 a 04/02/09
05/02/09 a 11/02/09
12/02/09 a 18/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

Ano Novo e Carnaval:
Apto Com garagem – R$ 700,00
Apto Sem garagem – R$ 580,00
Chalé – R$ 780,00

Períodos Normais:
Apto Com garagem – R$ 475,00
Apto Sem garagem – R$ 405,00
Chalé – R$ 560,00

COTISTA

– Bloco "A" e Chalé

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
07/01/09 a 13/01/09
14/01/09 a 20/01/09
21/01/09 a 27/01/09
28/01/09 a 03/02/09
04/02/09 a 10/02/09
11/02/09 a 17/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

– Bloco "B" e "C"

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
08/01/09 a 14/01/09
15/01/09 a 21/01/09
22/01/09 a 28/01/09
29/01/09 a 04/02/09
05/02/09 a 11/02/09
12/02/09 a 18/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

Ano Novo e Carnaval:
Apto Com garagem – R$ 700,00
Apto Sem garagem – R$ 580,00
Chalé – R$ 780,00

Períodos Normais:
Apto Com garagem – R$ 475,00
Apto Sem garagem – R$ 405,00
Chalé – R$ 560,00

CONVIDADO DE COTISTA

– Bloco "A" e Chalé

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
07/01/09 a 13/01/09
14/01/09 a 20/01/09
21/01/09 a 27/01/09
28/01/09 a 03/02/09
04/02/09 a 10/02/09
11/02/09 a 17/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

– Bloco "B" e "C"

22/12/08 a 28/12/08 – Natal
29/12/08 a 06/01/09 – Ano Novo
08/01/09 a 14/01/09
15/01/09 a 21/01/09
22/01/09 a 28/01/09
29/01/09 a 04/02/09
05/02/09 a 11/02/09
12/02/09 a 18/02/09
18/02/09 a 26/02/09 – Carnaval

Ano Novo e Carnaval:
Apto Com garagem – R$ 910,00
Apto Sem garagem – R$ 755,00
Chalé – R$ 1.025,00

Períodos Normais:
Apto Com garagem – R$ 615,00
Apto Sem garagem – R$ 535,00
Chalé – R$ 730,00

ANEXO II

TARIFÁRIO TEMPORADA 2008/2009

DIRETORIA
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A tradicional reunião dos
aposentados toda a última
quinta-feira do mês foi
celebrada com uma
animada festa junina em
26 de junho . No cardápio ,
pinhão, pipoca, quentão,
cachorro-quente, canjica,
bolos e doces.

FESTA JUNINA MARCA
ENCONTRO DOS APOSENTADOS

REGISTRO

Os auditores fiscais
Luiz Celso de Matos
(aposentado) e
Paulo Utime (ativo)
receberam, no
dia 17 de maio, o
Certificado de
Conclusão do Curso
de Tecnologia em
Comércio Exterior
pela Facinter.

Leopoldo Sliwak, auditor fiscal
lotado na 1ª Delegacia Regional da
Receita, fez o lançamento do seu li-
vro “Humor Crônico”, na sede do
SINDAFEP, em 11 de junho.

Esta é a primeira obra do autor,
formada por uma coletânea de
crônicas e contos que procura,
com um tom bem humorado,
inicialmente, divagar um pou-
co sobre alguns as-
pectos da língua
portuguesa como a
pontuação e as figu-
ras de linguagem e
sintaxe.

Por fim, segun-
do o autor, dispara
a esmo “contra tu-
do e contra todos
com munição de riso e balas de festim (diminutivo de festa, espe-
ro), então, desfrutem, se puderem, mas sem moderação”.

O SINDAFEP agora é corres-
pondente bancário negocial da
Caixa Econômica
Federal. Toda a se-
gunda quinta-feira
e última sexta-feira
de cada mês, das
10h às 11h30 e das
13h30 às 17h30, a
CEF disponibiliza-
rá um funcionário,
que prestará aten-
dimento aos filia-
dos do SINDAFEP, diretamente no
sindicato. Fora das datas agen-
dadas, o filiado poderá fazer a
solicitação junto ao SINDAFEP,
que agendará data e hora para o
atendimento exclusivo pela CEF.

SINDAFEP E CEF ESTABELECEM CONVÊNIO
PARA CORRESPONDÊNCIA BANCÁRIA

Entre os serviços ofertados
pelo convênio estão:

– Empréstimo
consignado para
servidores públicos
ativos e inativos do
estado do Paraná;

– Empréstimo
consignado para
aposentados e pen-
sionistas do INSS;

– Linha de crédito
habitacional;

– Construcard – cartão de cré-
dito para compra de material de
construção ou móveis planejados;

Para mais informações, entre
em contato com Solange pelo
telefone 3221 5300.

Confira os auditores fiscais candidatos a cargos executivos
e legislativos das próximas eleições:

– Ibaiti: Sérgio Luiz Aparecido Moreira (vereador)

– Medianeira: Ricardo Endrigo (prefeito)

– Foz do Iguaçu: Reni Pereira (prefeito)

– Londrina: Divaldo de Andrade (vereador)

– Ponta Grossa: Edson de Jesus Gomes Carneiro (vereador)

– Curitiba: Carlos Eduardo de Oliveira Brasil (vereador)

ELEIÇÕES 2008

SOCIAL

AUDITOR FISCAL LEOPOLDO SLIWAK LANÇA LIVRO
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Há mais de três dé-
cadas, participei de
uma reunião onde se
falava sobre alcoolis-
mo; ouvi excelentes
palestras. Um pales-
trante, porém, me cha-
mou mais a atenção.
Era um cidadão alto,
bem trajado, domina-
va como poucos a lín-
gua portuguesa. Na-
quela noite, ele dizia:
"Se entro numa sala
de aula onde existam
crianças estudando,
posso deduzir se nos
lares de algumas des-
sas crianças ocorre uso
abusivo de bebidas al-
coólicas pelo pai, mãe
ou por ambos. Como?
Pelo comportamento

e expressões nos tristes rostinhos. A marca do sofrimento, tra-
duzida pelo medo, ansiedade e muita insegurança, estará pre-
sente de forma inconteste na face desses jovenzinhos. Muitas
dessas crianças são vítimas de agressões inenarráveis produzidas
muitas das vezes por alguém embriagado, que na hora da agres-
são nem sabe o que está fazendo. O cérebro dessas pessoas, en-
charcado de álcool, não estará registrando o fato. Indivíduos em
total "blackout" (apagamento/amnésia), portanto, numa condição
irracional, poderão agredir fisicamente com uns pesados tapas,
cometer estupros, estrangular, disparar um tiro ou esfaquear sem
que, no dia seguinte, venham a se dar conta do ocorrido".

Essa palestra, talvez pelas palavras chocantes, me deixou ater-
rorizado. Não fui o único. Outros ouvintes daquela sala deixavam
transparecer claramente a mesma sensação de espanto que tive.
Assim, eu diria, a palestra marcou.

Ainda continuo participando de seminários, simpósios, encon-
tros, fóruns etc., e observo que os palestrantes agem de forma,
talvez, mais pedagógica quando o assunto é alcoolismo.

Fico me perguntando se existe uma receita que, com brandura
e singeleza, possa atingir o ouvinte com a eficiência desejável.

Enquanto isso, a bebida alcoólica, responsável pelos primeiros
lugares nas ocorrências das violências urbanas e domésticas,
nem é considerada pela população como uma DROGA.

A sociedade estimula e facilita o uso dessa droga lícita. Aliás,
sabe-se que a ingestão de uma dose de bebida destilada (uísque,
cachaça...), um copo de vinho, ou até duas latas de cerveja por dia,
não deverá causar nenhuma espécie de problema a noventa e
cinco por cento dos usuários. Mas existe um pequeno percentual
de pessoas que, por menor que seja a dose de qualquer substân-
cia alcoólica ingerida, ficam ruborizadas, com enjôos, dores de
cabeça e outros desconfortos físicos.

Sabe-se, também, que menos de 15% de uma população de
usuários de álcool vai desenvolver a doença do alcoolismo. Pena
que esses 15% de futuros dependentes do álcool não venham com
algum sinal visível que possa identificá-los. Aos usuários recrea-
tivos, cabe somente o risco de começar a exagerar nas doses e...

Informe-se sobre que tipo de bebidas os pais do calouro vito-
rioso no vestibular oferecerão na noite comemorativa dessa con-
quista. Incentivarão o uso moderado se forem bebidas alcoóli-
cas ou será na base do "hoje vale tudo, o meninão merece um
porretaço!"?

Sugira a esses pais que um dia passem defronte às lanchonetes
próximas a universidades para ver se os filhos deles não estão
no meio de outros gazeteiros, ingerindo bebidas alcoólicas de
forma abusiva.

Serão, esses jovens estudantes, futuros profissionais em dife-
rentes áreas, que vão dar atendimento, a nós ou aos nossos filhos,
no amanhã.

Seremos ou não cobaias desses futuros inábeis e/ou incom-
petentes profissionais de bens e/ou serviços?

Enquanto as ondas vão e vêm, refinadas propagandas na te-
levisão continuam não mostrando os casos de divórcio, homicí-
dio, suicídio, desemprego, acidentes; e/ou fígados cirróticos, pân-
creas inflamados e outras patologias provocadas pelo álcool. Ne-
las, só aparecem belos ambientes recheados de belos carrões e
jovens de corpos definidos, ou a indefectível e patética frase: BEBA
COM MODERAÇÃO!

ÁLCOOL, UM CANTO DE SEREIA
Luiz Celso de Matos

Técnico em Reabilitação de Dependentes Químicos

SOCIAL

SERVIÇO: o SINDAFEP conta com o apoio do técnico em Rea-
bilitação de Dependentes Químicos Luiz Celso de Matos, forma-
do pela Escola Técnica da UFPR, para atendimento a filiados
que desejam informação ou orientação relacionada à depen-
dência química.

Todos os interessados em esclarecer dúvidas sobre o assun-
to podem agendar uma entrevista gratuita, em horário comerci-
al, no SINDAFEP, pelo telefone 3221 5320, com Inês.
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No dia 3 de maio, a Associação
dos Funcionários Fiscais de Pon-
ta Grossa (AFFISPONT) comple-
tou 20 anos de sua fundação. Pa-
ra comemorar o aniversário, os
associados se reuniram durante
um jantar festivo na sede social,
em 29 de maio de 2008.

O evento marcou a inaugura-
ção da Galeria de Presidentes
que administraram a associa-
ção no período de maio de 1988
a março de 2007. Eles foram re-
cepcionados no palco pelo atu-
al presidente, Elcio Oscar Ma-
chinski. Cada presidente foi sen-
do homenageado na medida
em que se lia a bela história
da entidade, que congrega
os funcionários da 3a DRR,
em Ponta Grossa.

Após todos se faze-
rem presentes, foram des-
cerrados os quadros com
as fotografias dos pre-
sidentes pelo presiden-
te do SINDAFEP, Pedro
Sanches, e pelo delega-

do regional em Ponta
Grossa, Arlindo Za-
nella. Pedro Sanches,
acompanhado de sua
esposa, fez um breve
relato e exposição das
atividades do sindica-
to, parabenizando os
associados pelo ani-
versário e a organiza-
ção do evento.

Na seqüência das
festividades, ainda foi
prestada uma home-
nagem às mulheres
associadas, esposas,
mães, filhas e convi-

AFFISPONT COMPLETA 20 ANOS COM GALERIA DE PRESIDENTES E JANTAR FESTIVO

O descerramento  dos quadros com as fotografias dos presidentes foi feito pelo
presidente do SINDAFEP, Pedro Sanches.

dadas dos associados, com a
apresentação de um texto exal-
tando a importância da mulher,
não apenas na associação, mas
também na sociedade e, num
momento de emoção, cada uma
delas recebeu uma rosa do ma-

rido, pai, filho ou amigo que se
encontravam no evento.

Após essas cerimônias foi
servido o jantar, regado a muita
alegria e descontração, além de
um bolo decorado especial-
mente para festejar os 20 anos
da associação.

Bolo decorado
em comemoração ao

aniversário da associação.

Em 24 de julho, o SINDAFEP
esteve presente na APP-Sindi-
cato para participar do Semi-
nário de Lideranças sobre a Pa-
ranaPrevidência, uma promo-
ção do Fórum das Entidades
Sindicais Representantes dos
Servidores Estaduais do Pa-
raná, que contou com a pre-
sença de 45 lideranças, entre
dirigentes sindicais e assesso-
res jurídicos.

Entre os palestrantes do
evento esteve o conselheiro ti-
tular da ParanaPrevidência, Cé-
sar Caggiano, que fez uma ava-
liação do Sistema de Segurida-
de Funcional do Estado do Pa-
raná (Lei n. 12.398/1998) e apre-
sentou proposta de revisão do
sistema de benefícios da Para-
naPrevidência, abrindo debate

sobre a necessidade de refor-
mulação da lei.

Na seqüência, os conselhei-
ros de administração da Para-
naPrevidência, Norma Ferrari
(titular) e Sérgio Marson (su-
plente), falaram sobre o funcio-
namento do conselho como
instância máxima da entidade.
Eles destacaram como funda-
mental o papel da representa-
ção dos servidores junto ao
conselho para garantir à Para-
naPrevidência um cunho pú-
blico a uma entidade de carac-
terísticas de empresa privada.

Também falou o assessor
jurídico do Sindijus/SindSaú-
de/Sismuc, advogado Ludimar
Rafanhim, sobre a Emenda Cons-
titucional n. 41, de 19 de dezem-

PARANAPREVIDÊNCIA É
TEMA DE SEMINÁRIO

SOCIAL

bro de 2003, e a natu-
reza jurídica da Parana-
Previdência. Ao final hou-
ve um debate e enca-
minhamentos do encon-
tro e planejamento de
audiência pública na
Assembléia Legislativa,
que deve acontecer de-
pois das eleições.

Acima, os palestrantes fazendo a exposição
sobre a ParanáPrevidência durante o en-
contro. Na foto menor, as lideranças partici-
pantes, tendo, ao centro, Pedro Sanches, pre-
sidente do SINDAFEP.
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VENHA PARA O HOTEL ROTA DO SOL

Além disso, na intimida-
de dos quartos do Hotel
Rota do Sol, para o conforto
dos hóspedes, frigobar, te-
levisão, ar condicionado,
roupa de cama e de ba-
nho e telefone.

Aproveite e faça sua
reserva! Filiados do SIN-
DAFEP têm 50% de des-
conto nas diárias.

Hotel Rota do Sol
Rua Visconde do

Rio Branco, 2.995 –
Guaratuba (PR)

Informações:
(41) 3443 1313

À beira mar, lazer,
diversão e descanso.
Desfrute de dias ma-
ravilhosos no Hotel
Rota do Sol, em Gua-
ratuba.

Instalações mo-
dernas e aconche-
gantes, bem deco-
radas, piscina adul-
to e infantil e um de-
licioso café da ma-
nhã, num restau-
rante com vista pa-
norâmica, de fren-

te para o mar,
estão esperan-
do você.

SOCIAL

Foram adquiridos dois reservatórios de água quente, com capa-
cidade de dois mil litros cada, para garantir o bom funcionamento
do sistema de aquecimento solar do Hotel Rota do Sol.

Para que esse tipo de energia seja captada satisfatoriamente, é
necessário um sistema composto por placas coletoras e reserva-
tório térmico. As primeiras, instaladas no telhado, absorvem a ra-
diação solar e transferem o calor para a água que circula em tubu-
lação própria. O segundo é um tanque, que armazena e conserva a
água aquecida.

NOVOS RESERVATÓRIOS GARANTEM
A ÁGUA QUENTE DE ENERGIA
ECOLOGICAMENTE CORRETA

Ao todo o hotel
tem 48 apartamentos,
equipados com frigobar ,
ar condicionado e t elevisão.
O conforto também está
nas dependências: sala de
televisão, de convivência
e restaurante, onde é
servido o café da manhã.

Os hóspedes possuem saída privativ a para o mar.
Na construção, vê-se o pavimento superior onde
fica o restaurante panorâmico. À esquerda, obser-
va-se a vista que se tem da praia (acima) e de par-
te do hotel (abaixo).

O reservatório
adquirido para o
hotel. Ao lado, o
telhado com as
placas solares.


